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I dentro das responsabilidades operativas

interinstituciona I entre esses dois projetos.
,,rqr,r-"\r'\-",, n 

. ..,.,--

1.05 Os resultados a serem alcançados são:

(1) lniciativas indígenas implementadas em forma de

í. Descrição resumida do projeto

1.01 Este documento visa subsidiar a elaboração operacional e implementação dos

Projetos Demonstrativos dos Povos lndígenas (PDPI) no âmbito do subprograma Projetos

Demonstrativos A (PDiA) do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do

Brasil (PPG7). OjPff concebido como um complemento ao P rado de

Proteção às Populações e Terras lndígenas da Amazônia Legal (PPTAL nctonara

do PD/4, propondo a parce na
/1;'\".^

1.02 O objetivo do projeto é melhorar as perspectivas de sustentabilidade econômica,

social e cultural dos povos indígenas em suas terras e de conservação dos recursos

naturais nelas existentes, por meio do financiamento de subproletos ,ao 
niv3l 

13.931Cue
sejam planejados e executados de forma participativa e que sirvam de projetos

exemplares de caráter demonstrativo.

1.03 O alcance do objetivo será avaliado através da permanência da população

indígena nas aldeias participantes do projeto e pela quantidade de subprojetos exitosos

com efeito mu lti pl icador_,

1.04 O projeto abrangerá uatro nentes com seus subcomponentes respectivos:

(1) Subprojetos em três áreas temáticas, (2) Administração e gerenciamento, (3)

Divulgação dos exemplos demonstrativos e capacitação e (4) Fortalecimento institucional

para organizações indígenas.

etos locais;

(2) Unidade de Gerenciamentg (V"G) implantada e operando de forma eficiente

(3) Qapacidades de elaborar, implementar e gerir projetos locais fomentadas

(4) _Conhecimentos resultantes das experiências exitosas, dMulgg§os para outras

comunidades e organizações indígenas, organizações não-indígenas, técnicos

governamentais e não-governamentais e pessoas em posições políticas decisivas.

(5) Organizações indígenasfortalecidas.

1.06 os custos totais do projeto na fase de execução serão dá§$_1_5.000.

estes financiados pelo KfW , pelo Governo Brasileiro através do MMA e

r
000; sendo

por oútras
"t

fontes a serem determinadas.

I
l
{ciIij[ f,'ut" Ulvt

mas
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2. Objetivos e justificativas do Projeto

2.í. Análise dos problemas

2.1.1. Gontexto do PDPI e situacã oeral dos oovos indíoenas

\

2.01 A proposta de criar o subprograma dos Projetos Demonstrativos dos Povos

lndígenas (PDPI) representa uma nova fase do Programa Piloto para a Proteção das

. , Florestas Tropicais do Brasil (PPG7) e apresenta vários desafios. No-plano proq!_amático
\/ 

=...%'-<

Á o.RQP!",e concebido como um complemento necessário ao subprograma Projeto
' lntegrado de Proteção às Populações e Terras lndígenas da Amazônia Legal (PPTAL). A

demarcação das terras indígenas resolve sua situação jurídico-legal, mas persiste outro

conjunto de problemas, o qual se refere à sustentabilidade econômica, política, cultural

e/ou ambiental dessas terras.

2.02 No ano institucioggl, o PDPI representa uma inovação importante no âmbito do

.l PPG7, propondo uma parceria interinstitucional entre dois subprogramas que têm

evidenciado alto orau de eficiência: o PPTAL e o PD/A. O PDPI funcionará dentro das-J,--*Y--.---.._"---_._.':'.i:.-'''""."""..'.,'.,,,
responsqhilid,a-des operativas do PD-/A mas, como vários estudos indicaram, essa posição

L-)-'---.''"

o*")o> administrativa deve a ar as particularidades do PDPI nem as necessidades de um

tratamento administrativo difere nciado, voltado às distíntas realidades indígenas.
,.4o

o
o
o
o
O
o
o
o
o
o
o
o
o
o
a
o
I
o
o
o
o

2.03 Segundo as informações oficiais da EUNAJ* há pelo menos q?_s.qpp-.jndios L9
Brasil. Este número inclui também a população indígena que reside em várias cidades,

como [Vlanaus, Boa Vista ou Campo Grande. A expressão numérica da população

indígena com relação à população total do país (0,2o/o) contrasta com sua importância

cultural e ecológica para a preservação de grandes áreas florestais, especialmente na

Amazônia Legal. Estudando imagens de satelites dos últimos vinte anos, é possível

constatar uma tendência que agora está se acentuando cada vez mais em muitas regiões

da Amazônia, as terras indígenas formam as maiores áreas florestais conservadas, às

vezes cercadas por áreas devastadas pelos colonizadores. Uma política que visa a

conservação das florestas tropicais no Brasil, tem que levar em consideração as terras

indígenas e seus habitantes.

i4^ n,L
,.

(.
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2.04 Há no Brasil cerca de 210 povos indígenas que falam 170 línguas diferentes. A

diversidade cultural é muito grande e não permite fazer generalizações fáceis. Cada povo

e cada comunidade tem sua história e padrões culturais específicos com relação ao meio

ambiente, o que representa um patrimônio importante para o desenvolvimento

sustentável nas regiões habitadas por populações indígenas.

2.05 Cerca de 60% da população indígena encontra-se nas macro-regiões Norte e
Centro-Oeste. Os povos indígenas habitam, no total, 561 terras, abrangendo uma área

total de 98.628.352 hectares, o que corresponde a 1 1,5o/o do território nacional. A maioria

dessas terras, 369 (6ji,B7o), encontra-se na Amazônia Legal. Estas somam 97.342.896

hectares, isto é, 98,7o/o da área total das terras indígenas formalmente reconhecidas.

, u Portanto, a população indígena com suas terras desempenha um papel de destaque para
' o desenvolvimento ecologico e economicamente sustentável na Amazônia, embora esse

papel tenha sido periférico na prática até agora. Em comparaçáo com esta situação, as

terras indígenas fora da Amazônia Legal representam uma parcela territorial muito

Xreduzida, o que, no entanto, não significa que a geração de alternativas ambientalmentet-
sustentáveis para a economia indígena e outras atividades nessas áreas seja menos

importante.

2.06 A gi"t.uação jurídica e" de fato da população indígena é marcada por g1a1d9s

contrastes. Ate a promulgação da atual Constituição Federal em 1988, os índios eram

considerados "relativamente capazedl A Lei No 6.001 de 1973, o Estatuto do índio, que

disciplina a relação dos povos indígenas .orn o$tado, poderá ser substituída a curto

ptazo pelo Estatuto das Sociedades lndígenas, Projeto de Lei No 2.057191, êffi

tramitação desde 1991. A nova lei sintonizará a legislação indigenista com as

determinações da Constituição Federal que assegura o reconhecimento da identidade

cultural propria e diferenciada dos povos indígenas e a legitimidade para ingressar em
juízo em defesa dos seus direitos e interesses. Os índios podem fundar suas proprias

representações políticas frente ao estado e à sociedade nacional. Atualmente, a maior

1g-s-trição judicial..diz respeito às terras, as quais não pertencem aos índios, mas são bens

inalienáveis da União. A situação jurídica formal dos índios, portanto, pode ser descrita

como muito positiva.

2.07 A situação concreta da população indígena, no entanto, está marcada por g-randes

deficiências na segu,lança física e territorial, saúde, educação e economia, na grande

p-qi-g.ria das terras. Até recentemente toda a atuação governamental em relação às

questões indígenas estava concentrada no orgão indigenista oficial, a FUNAI. Nos últimos

anos, vem ocorrendo uma desconcentração de competências, com o envolvimento de

órgãos setoriais (como os t\Iinistérios da Educação e Saúde) e de governos estaduais e

t")
,l

/'l

f")
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municipais, que têm passado a desenvolver atividades junto à população indígena dentro

\_ de suas atribuições específicas. lVlesmo com a participação desses novos atores,

persistem ainda importantes déficits no atendimento à população indígena em diversas

áreas relevantes

2.08 Or plqblemas não resolvidos das populações indígenas contribuíram de forma

decisiva para o surgimento de numerosas organizações indígenas que estão à procura de

rt alternativas econômicas e lpolíticas'para seus povos e comunidades e vêm se\__

8

mobilizando na busca de novos parceiros. Atualmente, os povos indígenas estão numa

fase de auto-afirmação étnica crescente e, em muitas regiões, de auto-estima

recuperada, sendo que as organizações indígenas desempenham um papel muito

importante neste quadro. Há uma série de §lJatjvqs por parte de organizações indígenas

e ONGs indigenistas de contribuir para a melhprla, da situação das comunidades

indígenas através de;r.equenós projetos locáís: Estas experiências, apesar de pontuais,

são muito valiosas.p,ara. d"e_sq"ll-v"_elygr n.o.yas abordagens participativas e tentar acabar com

]l antiOos padrões assistencialistas e clientelistas. Hoje, muitas comunidades indígenas

iêm condições dq propor,y'solicitarteus próprios projetos locais. *i, *..r , ,, !

2.1.2. Justificativas do projeto

2.09 As experiências dos últimos anos, especialmente no âmbito do PPTAL, revelaram

que as demarcações das terras inQÍg.enas representam apenas o primeiro, embora

decisivci, passo para q_autodesenvolvimento\a população indígena. A demarcação física

e sua..regularizaçãd não implicam automaticamente na segurança das terras e de seus

limites. No contexto atual de expansão da economia de mercado sobre novos territórios e

seus recursos naturais, a situação pos-demarcatória ainda é crítica. Sem criar condições

para a sustentabilidade das demarcações, seus resultados são postos em perigo.

2.10 Além disso, uma avaliação dos subprojetos indígenas do PD/A (Little 1998) revelou

que criar um subprograma comum para populações indígenas e não-indígenas não

atende às peculiaridades dos povos indígenas do Brasil. Esta situação acarretou

groblemqs nos subprojetos indíg_enas", apresentados e analisados no estudo de Little.

2.11 O PDPI apoiará iniciativas locais que visam a. sustentabilidade'das terras

os proponentes e suas propostas cumpram determinados

,)

indígenas, contanto que

( riterioslxpostos nos ca
r-"subprojetos serão (a) sua

pítulos a seguir. Os prilc[pjg.g periores para a escolha dosSU

, caráter demo
t;.,,*..

contribuição aoç- objetivos gerais do Prog
,S.&d

la ':.:"1# (b)seu

s situações similares
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2.12 Os subprojetos §everão enquadrar-se em lles-afqg te1-álic9s(-1&onitoramento
das terras indígenas, (!) atividades econômicas sustentáveis effii resgate e valorização

cultural. Estas três áreas justificam-se pelas experiências indígenas e indigenistas

históricas e contemporâneas. Não foram incluídas as áreas de saúde e educação,

tradicionais do indigenismo brasileiro, em razão de serem atendidas por orgãos setoriais

competentes, dos Ministérios da Educação e da Saúde e de governos estaduais e
municipais.

2.13 Um estudo comparativo das declarações oficiais e 1g$lciais de organizações :
indígenas revelou que as maiores reivindicações surgiram justamente para as áreas ^

citadas (Schrôder 1993). Segundo este estudo, se fosse feito um ranking dos problemas

citados pelas organizações indígenas, a questão das (g-marcçções ficaria em primeiro

lugar, seguida pelos qroblemas econômicos e de saúde em segundo e pelas questões da

e.ducaÇão em terceiro lugar. Se continuarem e se acelerarem as atuais tendências dei ..

processos demarcatorios, a própria demarcação pode ficar no segundo plano, entrando

em primeiro plano os outros problemas como, por exemplo, garantir a sustentabilidade

das demarcações (Santilli 1999).

2.14 A revisão crítica de posturas e práticas assistencialistas e/ou tutelares no rela-

cionamento com as sociedades indígenas tem estimulado a busca de modelos e

estratégias alternativos, capazes de contribuir para o autodesenvolvimento sustentado

dessas sociedades. Ao conceber as organizações indígenas como proponentes de

subprojetos, o PDPI oferece um amplo campo para experiências inovadoras nesse

sentido. A existência, em 1999, de mais de 200 organizações indígenas no Brasil,

localizadas na sua maioria na região amazônica, representa um potencial muito grande

para implementar as modalidades participativas previstas no projeto.

2.15 O PDPI proporcionará as co
\

ndições )Ara desenvolver as potencialidades indí-

genas em gerrr recursos naturai e financeiros e Íazer novas experiQncias de

9

*1l3 rtici pqçã'g._ e autod esenvolvi mento sustentável i nd ígena, to rna ndo

envolvimento das comunidades indígenas num

rioq)mais importantes para

:\
a\ partrcrpaçao

ndis§êhsável

eo
dos

subprojetos e num doq-grité

oressuoosto

suq.'ávaliaçãol'
t-*_,..- _ ._. _. ,'

2.16 Os conceitos d(pgrticip-g-ô..a{.i$ig"na e ag.:_lellabilidade,implicam numa ampla

gama de desafios e problemas que foram apresentados e analisados, complementados
por sugestões de solução, num estudo sobre os aspectos da implementação do PDPI

(Schrôder 1999; versão resumida dos comentários e recomendações em Anexo XX).
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2.17 O PDPI apoiará i..qllQçiojetog na Amazônia a"gü por causa de sua *e-{ensão

.geográfica, seu número elevado,de terras indígenas e a importância destas terras com

relação à área total da região. A extensão do projeto para regiões fgfa da Amazônia Legal"

está condicionada ao aporte de recursos adicionais por parte de novos..deadores, O PDPI

só atuará nos estados de Y*g _9lo.s9 e $o1dôl!g, nos casos em que as comunidades . a ! {i, .t.t

organizaçõesindígenasdessesdoisestadosnãoforematendidospelosprogramaSÍ,.,
PRODEAGRO e PLANAFLORO

2.2. Objetivos. grupos beneficiados e importância para a cooperação
internacional

2.18 O objetivo do projeto é melhorar a perspectiva de sustentabilidade econômica,

social e cultural dos povos indígenas em suas terras e de conservação dos recursos'É.**-- -

naturais nelas existentes, por meio do financiamento de subprojetos ao nível local que
\._..,

seJam e executad os de forma participatiyg e que sirvam de projetos

j-gTpl?fgs de caráter demonstrativo.

2.19 O objetivo superior é contribuir para a proteção das florestas tropicais do Brasil

conforme os iincípios do PPGTI

'!
{
i

2.20 Os princípios orientadores são:

(1) colocar como gg9lgç ju.periqr.. dos projetos o -ç-g_qpeito pelos modos de vida

ildp-9n99 e ge,us hábitos constituídos;

(Z) &fgLqper AS condições de desenvolvimento autônomo das comunidades indígenas, [.'
levando em consideração o respeito às proprias forças sociais indígenas.

(3) levar em consideração os sab*eres indígenas locais para dar apoio à cpntinuidade e. ;l
sustentabilidade dos pequenos projetos e contribuir na geração de condições de

-...._..auto-suficiência (local self-reliance).

2.21 O caráter demonstrativôi do PDPI manifesta-se no objetivo de mostrar e evi-

denciar ca es indígenas em gerir recursos naturais, humanos e financeiros e de

fazer ências de participação_.jrfdÍgç-lg a serem *dlyg]gqgjs publicamente.

o, o PDPI não é concebido como um projeto de caráter assistencial, nem visa

substituir as atribuições governamentais legalmente definidas para as diversas áreas de

atuação indigenista.

t<-

2.22 O projeto será executado po crnco anos
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rupos benefici2.23 Os serão os indígenas no Brasil,

especialmente aqueles I os na Amazônia Legal (v.2.17). Os beneficiários diretos

serao as idades ind nas (aldeias, malocas ou grupos de aldeias e malocas) e as

oJggnLeqõ_g*q_ln.digg!"as envolvidas nos subprojetos. lndiretamente o PDPI beneficiará

aquelas pessoas, grupos e instituições que aproveitarão as experiências resultantes dos

s u b p rojetos dir& lgadas pJ! 
! i ç'?-n gnlg..

2.24 As populações indígenas são consideradas de importância especial para a

cooperação internacional técnica e financeira, por suas contribuições particulares à

diversidade cultural e ao desenvolvimento social e ecologicamente equilibrado, por seus

saberes tradicionais e formas específicas de economia em ecossistemas sensíveis (BIVZ

1996; ILO 1989, World Bank 1991). Elas são definidas como grupos sociais com

identidade social e cultural distinta, sendo facilmente prejudicados e marginalizados em

processos de desenvolvimento e merecendo, por isso, atenção especial pa ra diminuir ou

q§ 
t 

,.,
\f\'+
\,

reyertertais imp.actos negativos (World Bank 1991). ns g19a; temqticas do PDPI (citadas

no ítem 2.12) geralmente são consideradas de lrpgÍln.la especialp.ara q 99-9p_9lg_ç_i9

" internaciop_q[I_é._c.niç.9,q financeira em favor dos povos indígen_as
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3 ealiza odo

3.1. Atividades preparatórias e ligação com outros projetos

3.01 O PDPI, como parte integrante do PPG7, terá li

(4)

(6)

subprogramas do Progra

riências destes subprog

ma Piloto, pa

ramas serão

rticularmente com PPTAL

aprove ara

estreitas com vários

As expe-

roblemas

(2)

administrativos, financeiros, técnicos, interculturais e de comunicação. Em particular,

serão aproveitadas as experiências do EHLAL*com pl-o.ç-essos participativos . de.

dema,rcação - a-vi gilâ nc ia-de. lerr"as.-e as do PDlAc.om os subprojetos indígenas. Alem

disso, existem experiências específicas do PD/A na -ereggg19 financeira por meio do

Banco do Brasil serão de grande importância para a operacionalização do PDPI

3.02 Para preparar o projeto, foram realizadas, êffi 1998 e 1999, as seguintes

atividades decisivas (estudos e reuniões de trabalho):

(1) Em 1998, foi realizada uma série de estudos sobre diversos aspectos do futuro

(3)

PDPI: avaliação das experiências com os subproletos indígenas do PD/A (Little

1998), participação e envolvimento de comunidades indígenas (Schroder 1998),

direitos indígenas (Santilli 1998), aspectos etno-econômicos de estruturas de

mercado entre as populações indígenas beneficiadas pelo PPTAL (Pozzobon 1998),

saúde indígena (Buchillet 1998) e educação indígena (Silva 1998,1999).

Em 1999, foi realizada uma análise dos diversos aspectos de implementação do

PDPI, baseada nos estudos mencionados objetivando elaborar uma série de

recomendações para o PDPI em geral e para suas áreas temáticas (Schroder 1999).

Em março e abril de 1999, foram organizadas pelo PPTAL e PD/A duas reuniões de

trabalho para debater todos os aspectos do PDPI e planejar suas estruturas. As

reuniões, realizadas em Brasília durante vários dias, contaram com a presença de

representantes de organizações indígenas.

Em agosto e setembro de 1999, foi realizado um estudo sobre a implementação dos

três componentes do PDPI (Little 1999).

Em setembro de 1999, foi realizada em Manaus uma reunião com representantes

indígenas visando a informação e discussão do projeto. A reunião foi organizada

pela COIAB com apoio da SCA / tMtVA.

Em novembro de 1999, foi realizado, em Tefe (AtM), um seminário de preparação do

PDPI para debater junto com representantes indígenas a versão anterior deste

documento e uma*pro-posta alternativa da organização indígena COIAB, para

consolidação de uma proposta conjunta. Dos 49 participantes do seminário, 36 eram

indígenas. O documento atual é o resultado do consenso alcançado no seminário.

(5)

Os resultados dessas atividades preparatórias foram levados em consideração para a
concepção do PDPI expressa neste documento.

-l

{,ÀL ,
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i'J
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o
o
o
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o
o
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3.2. Gomponentes e seus resultados

3.03 O PDPI não será um novo subprograma do PPG7,

.subplg-grama".j19jetos. Demops(rglivog_. Ele funcionará na

subprograma no âmbito do M[VA. Quanto à posição do PDP

Anexô IIl.

mas u
S

I no âmbito do PPG7, veja

3.04 O projeto abrange quatro componentes com seus respectivos subcomponentes:

{1.o m três áreas temáticas

a) monitoramento das terras indígenas;

b) atividades econômicas sustentáveis;

c) resgate e valorização cultural.

Existirão duas categorias uenos com custos não

0
&

superiores a US$ 25.000.e s médios e grandes, com

US$ 25.000 e Todos os subprojetos

ica com as linhas dedeverão ter, no máx de duração. Uma lista

trabalho en -se
#d--.\\I Administração e gerenciamento do projeto:

a) Coordenação da fase de solicitação: elaboração do manual definitivo e coor-

denação da assistência técnica em colaboração com a GTZ (organizar oficinas

regionais para a divulgação do PDPI; elaborar um kit raadi o do PDPI;

organizar {gt$} (Grupo de Apoio ao ame e Execução de Projetos)

para a prestação de assessoria às organiza indígenas na elaboração dos

subprojetos (veja Anexo V).

b) Coordenação do processo de aprovação: estruturação e organização

(Grupo de Análise de Projetos), que deverá constituir-se como uma ln a

independente de análise técnica e Comissão , An"rorffi
ria e avaliação dosc) panhamento da implementação proj

subprojetos (veja Anexo XVI), coordenação das atividades de assessoria técnica

e gerencial aos subprojetos (a serem executadas pelo GAPEP), coordenação das

aval es ind ndentes do PDPI (meio te1J11q ç- Jifr_al) e gerenciamento

financeiro , ";l l.

?\* '' .'

, \ nf \,.u ;rL

h,-'to**

L ,, 
*or'l

l-.,,- - 
4\n,r;io-

'.*; ;,{,-l.v- i,' \' .-
rlr*-
J

. \'. I

;^É'\'

f !.1 '

I '-'t

ubprojetos

três anos

r
üh\úT
b&t 

/
,,..L
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(lll) Gapacitação e divulgação:
\+k@.ê'qê\-r.b

a) Planejamento e execução da divulgação dos resultados e ensinamentos ex-

traídos dos su bprojetos ;

b) Elaboração e implementação de conceitos e instrumentos de capacitação

adequados à realidade indígena, de forma a desenvolver o AS

organlzaçoes em rela à proposição e gestão k
a u tô n o m a. .d.p"ç "SU "b-p roJptos,.,

(lV) Fortalecimento institucional das organizações indígenas (a proposta deste

componente encontra-se em revisão pela SCA, COIAB e DFID).

3.3 Fortalecimento lnstitucional Ç { {+t,r-.*::"3

3.3.1 Antecedentes

3.05 A discussão sobre "Fortalecimento lnstitucional" das organizações indígenas,

sempre teve restrição dentro das ONGs de apoio ao índio e das agencias financiadoras,

apesar de todas manifestarem acordo sobre o tema. Até o presente momento não tem

ficado claro para as organizações indígenas que tipo de apoio e qual fortalecimento

institucional essas entidades desejam ou, ainda, o que devem fortalecer dentro de uma

organização indígena.

3.06 Quando uma ONG não indígena submete um projeto desta natureza, é fácil obter

apoio. Ao contrário, as organizações indígenas, sofrem resistências e questionamentos e

lhes são exigidas uma série de critérios como: representatividade, capacidade técnica e
administrativa, financeira e tantas outras.

3.07 O fortalecimento institucional não deve ser entendido como apoio estrutural e sim

como meio de ualifi dos recursos humanos ara mator ca ad ._e Çe partlcipação

e intervenção política na defes e interesses in4jg-911s,

3.08 Certamente não temos condições de estruturar a totalidade das organizações

indígenas da Amazônia entanto, há de se fortalecer algumas já existentes que
-- _.._ 27

possam seryrr como para as demais organizações membros em regiões c

geografica mente defin S, tornando-se instâncias de representação legalmente /
constituídas e politicamente representativas.
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3.09 Para um maior fortalecimento institucional das organizações e do movimento

indígena de modo geral, é necessário rever as formas e métodos de ensino/treinamento

destinados aos seus membros. Podendo ser desenvolvidos a médio eâló ngo prazo,

garantido assim, upguEdro- pg.g1rp1e*n-tq de.rg.q.q1q-os hUgap9g,^Os "cursinhos" como vêm

sendo ministrados no presente momento, não qualificam profissionais indígenas e nem

resolvem as grandes demandas.

3.10 A debilidade institucional é afetada principalmente pela falta de capacidade de
rv_\' 

'gestão, "o'(ue obstrui a pàrticipação das organizações indígenas no planejamento, 1 I
execução e avaliação dos projetos. Esta debilidade institucional é caracterizada pelos ( \
seguintes problemas:

. Capacidade técnica reduzida;
o Escassez de recursos financeiros;
o Nível insuficiente de qualificação de Recursos Humanos;
. Carência de infra-estrutura;
o PresenÇa institucional reduzida nas instâncias que tratam das questões indígenas

3.11 Deve-se reconhecer que as organizações indígenas possuem quadros mínimos de

profissionais indígenas, não podendo conduzir suas ações de acordo com as demandas.

Necessitam pois, de condições para ampliarem seus quadros profissionais.

3.12 Por outro lado a existência de uma indefinição nas áreas de atuação eiou

sobreposição de funções entre _9_N_Gs--e__o-rganj_Açggq inÇjge*lqs-.nos diferentes níveis:

local, estadual, regional e nacional, derivadas da falta de clareza sobre a competência de

cada instituição, resulta numa disputa de espaço, onde as organizações indígenas saem

perdendo, exatamente porque o seu quadro de profissionais é reduzido e principalmente

porque, na maioria das vezes, são assessoradas pelas ONGs, que repassam o que lhes

é conveniente e de acordo com seus tn teresses

3.13 Para que se concretize o discurso "indigenista" de que os povos indígenas devem

buscar suas autonomias, é necessário um apoio e uma contribuição de maneira mais

construtiva e efetiva.

3.3.2Introdução

3.14 O Apoio lnstitucional, tem como objetivo acompanhar e viabilizar os projetos a

serem apoiados pelos Projetos Demonstrativos dos Povos lndígenas - PDPI. Além disto

o fortalecimento da rede de organrzaçoes r ndíoenas Amazônicdcontribuirá com as outras

r_e.giões do país, com a disseminação das experiências adquiridas através da gestão, que

se espera bem sucedida, dos projetos.
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a
3.15 A existência

diferentes maneira

86 rganizações indígenas membros da COIAB constituídas de

S comunitárias; de classes (mulheres, professores,

agentes de saúde e estudantes); de povo ou, ainda, do conjunto de povos e
organizações, demonstra a diversidade e o desafio que tem o movimento indígena em

conduzir suas ações de maneira coordenada.

3.16 Esse universo de organizações nos dá uma idéia da diversidade organizacional dos

povos indígenas na Amazônia e da clara necessidade de uma ação estratégica de

fortalecimento para uma efetiva participação dos povos indígenas em todo o processo

dos Projetos Demonstrativos dos Povos lndígenas - PDPI, desde a elaboração até a

execução final dos projetos.

3.17 A inclusão do componente FORTALECITMENTO INSTUTUCIONAL nos Projetos

Demonstrativos dos Povos lndígenas - PDPI, contribuirá para o fortalecimento do

Movimento lndígena através de suas organizações Amazônicas, possibilitando às

mesmas executarem suas ações de maneira mais eficaz e participativa, bem como

intervir nas políticas e nos temas e direitos que lhes dizem respeito.

3.18 Os resultados deverão ser uma maior integração das ações desenvolvidas no

âmbito dos Projetos Demonstrativos dos Povos lndígenas - PDPI, utilização das

informações constituídas a partir dos resultados da implementação dos projetos, dotação

das organizações indígenas de recursos humanos qualificados e estrutura organizacional

que possibilite a participação dos povos indígenas nas instâncias ligadas aos seus

interesses, como: programas, políticas públicas e questões ambientais e utilização

sustentável dos recursos naturais.

3.3.3 Justificativa

3.19 Em se tratando de Fortalecimento lnstitucional, é contraditório falar em autonomia

dos povos indígenas sem possibilitar e apoiar o fortalecimento e melhoria das eltrutuias-'

das organizações, para atender demandas a elas atribuídas, nos níveis municipal,

estadual e federal, na busca de soluções para seus problemas.

3.20Essas organizações têm buscado alternativas viáveis de sustentabilidade para seus

povos, um dos grandes problemas enfrentados no atual momento.
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à,
,t"hq'

3.21 Os problemas de sustentabilidade tem se apresentado

com tanta gravidade social, que muitos membros dos povos indígenas têm migrado para

as periferias das cidades em busca de possíveis alternativas de sobrevivência.

3.22 Essa questão é um condicionante para a permanência dos povos indígenas em suas

terras, mesmo já demarcadas. A sustentabilidade ,..portanto, e o §!,tta centra| no interior rl

das organizações indígenas, que buscam encontrar alternativas para seus povos

q 3.23 Mesmo que seja pequena em relação ao conjunto da população brasileira, os

,r*939,O00 
índios, habitantes das terras indígenas são fundamentais para o equilíbrio dos

' ecossistemas amazônicos e do Brasil.

Í
3.24 Quanto maior o Fortalecimento lnstitucional da organizações indígenas, tanto

maiores serão as suas contribuições na preservação do meio ambiente e para a
utilização racional dos recursos naturais com benefícios voltados para atender as

necessidades de seus povos e comunidades. O Fortalecimento Organizacional é um

pressuposto básico atual para garantia dos direitos e autonomia dos índios, através de

participativas
-\-*_- 

---\.-./'--a§

e coletivas de novos programas e projetos de desenvolvimento

enquanto necessidades irreversíveis dos pós-contato

3.3.4 Situacão Geral das Orqanizacões lndíqenas na Amazônia

3.3.4.1 Breve Histórico

3.25 Em meados dos anos 80, diante dos problemas não resolvidos, os povos indígenas

com incentivo e apoio de grupos indigenistas foram criando outras formas de

organização. Uma delas foi a constituição de organizações voltadas, mais

especificamente para atuação política ou de representação, como forma de pressionar as

autoridades para as demarcações das terras indígenas.

3.26 Na medida em que estas organizações foram se multiplicando, surgiu a necessidade

de um trabalho mais conjunlo, razão pela qual as mesmas estão unificando-se e servindo

de instrumento para o fortalecimento do sistema organizacional indígena.

3.27 A existência de 146 o n criadas a partir de 1980, demonstra a

dimensão dessa nova realidade de articulação indígena. Por outro lado, dessas, apenas

15 g.lgqlizações aproximadamente, possuem estrutura mínima para atender suas

demandaê.

t

{ Ij

,rli i'v,,1 v I
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3.28 Em sua grande maioria as organizações indígenas foram criadas com a

expectativa de receber ajuda financeira através de projetos. Na medida em que foram

tentando se regularizar e habilitar-se para receber recursos, surgiram outras dificuldades,

de ordem jurídica, administrativa e, principalmente de recursos que não eram tão fáceis

como se imaginava.

3.29 Essas organizações estão estruturadas de formas diversas, geralmente formada

por uma equipe de 4 a 5 pessoas/membros, eleitas em assembléias gerais, tendo

mandato de 2 a 3 anos, período de condução política e administrativa do movimento

indígena. Nestas organizações participam, em sua grande maioria as repr-e-sentações de

comunidades, povos e organizações indígenas, compreendida na jurisàição dà refêiidá-**

organização indígena.

3.30 O não fortalecimento das organizações indígenas, favorece o crescimento de mais

ONGs para "cuidar de índios". Sendo assim, as organizações indígenas estão sendo

cada vez mais enfraquecidas e com vêem apresentando dificuldades em cumprir seus

objetivos estabelecidos em suas assembléias e encontros realizados periodicamente.

3.31 l/esmo considerando uma forma de organização não tradicional, foi o. ry,e.i9

encontrado pelos povos indígenas para se apresentarem aos outros segmentos sociais à

partir de sua visão e perspectivas, não aquelas apresentadas por ONGs, igrejas e
antropologos.

3.32 O fortalecimento institucional, contribuirá ainda para ao movimento indígena na luta

pela defesa dos direitos indÍgenas das pressões de grupos políticos, madereiros e

mineradores que tentam restringir os direitos constitucionais dos povos indígenas.

3.33 O fortalecimento institucional contribuirá em muito quanto e representação e

defesa dos direitos e interesses indígenas perante aos demais grupos sociais e
principalmente com relação às propostas de mudanças em tramitação no Legislativo

Brasileiro.

3.34 Diante dessas dificuldades, as organizações indígenas têm cada vez mais claro a

necessidade do fortalecimento institucional e de uma ação conjunta e programada para

atuação na Amazônia.

3.35 Para melhor compreensão do sistema organizacional das organizações indígenas

apresentamos uma pequena ilustração do fluxo de funcionamento das mesmas no atual

momento. (pg.Zí)
Uo

'l
t
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3.36 As organizações indígenas têm sido a mais significativa maneira de representação

dos povos indígenas nas instâncias de decisões políticas governamentais e outras que

tratam da questão indígena, tanto na Amazônia como em níveis nacional e internacional.

3.37 A exemplo dessa participação citamos: a Comissão de Coordenação do PPG-7;

PPC/PPTAL; Comitê de Educação lndígena/MEC; Conselho Nacional de Saúde/MS;

Distritos de Saúde Especiais lndígenas/DSEI; Formação de parceria em cooperação com

governos estaduais para implementação de programas voltados para a assistência social

e desenvolvimento de projeto destinado à melhoria das atividades econômicas dos povos

indígenas.

3.3.4.2 Situacão GeosráÍica

3.39 Em razão da extensão Amazônica de 510.981.040 hectares com toda sua

particularidades climáticas, fluvial, humana, etc., tem apresentado consideráveis

dificuldades para acompanhamento dos temas que afetam diretamente os povos

indÍgenas.

3.40 Por essa razáo os povos indígenas têm tido dificuldades de acompanhar o

monitoramento dos projetos na Amazônia, levando em conta os aspectos geográficos, os

recursos financeiros e humanos existentes.

3.41 Esta situação está vinculada à necessidade do fortalecimento institucional,

possibilitando o acompanhamento direto aos programas e projetos destinados aos povos

indígenas na Amazônia.

3.42 Estas distâncias, em muitos casos têm sido para os povos indígenas uma maneira

de assegurar a não entrada de um número maior de estranhos dentro de suas terras, que

certamente é um fator positivo. No entanto, como ação negativa tem deixado as

comunidades sem informações e, em sua grande maioria, sem comunicação,

dependendo de ações desordenadas e descontínuas de ONGs, igrejas ou até mesmo de

organizações.

3.3.4.3 Comunicação

3.43 Ao observarmos a dimensão geográfica da região Amazônica, temos uma idéia do

sistema de comunicagQ_o" gntre os povos e organizgções indíg-eltas.
*r'---.,- '-"\,--r.
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3.44 A falta dessa comunicação de maneira contínua, sistemática e permanente para os
povos indígenas, tem gerado os principais problemas das organizações indígenas,
dificultando a ampliação e fortalecimento das alianças e intercâmbio de informações
sobre os acontecimentos de relevante interesse para os povos indígenas

3.45 ttlesmo que existam na Amazônia iniciativas de instalação de radiofonia, por parte

de algumas organizações indígenas e entidades indigenistas, estas funcionam em

freqüências diferentes. Além disso são insuficientes para possibilitar uma comunicação
permanente e integrada das redes. Em sua grande maioria os rádios estão sem

funcionamento e sem perspectivas de solução para os problemas.

3.46 A ausência de meios (equipamentos de comunicação), tem apresentado dificuldades
para disseminação de informações e intercâmbio de experiências adquiridas pelas

organizações indígenas, devendo ser tratada de maneira prioritária assim como o tema

capacitação.

3.47 Um sistema de comunícação interligado entre as organizações, facilitaria o acesso
às inÍõiiriãôõ-eô'oe inié'iôããe Jõr [oror indígeóas, cobrindo pârte dâs necessidades de

comunicação e melhorando esse sistema na Amazônia, vindo colaborar com o

fortalecimento das organizações indígenas locais e regionais e nacional.

3.48 Dotando as organizações de uma estrutura de comunicação, facilitará aos povos

indígenas controlar e fiscalizar suas terras, favorecendo a preservação e conservação da

floresta e do meio ambiente Amazônico.

3.49 Um sistema de comunicação mais permanente, solucionará parte dos problemas de
organização e representação, visto que os povos indígenas através de suas organizações
estariam dentro de uma rede de comunicação onde as informações estariam
sistematizadas e disponíveis aos interessados.

3.50 Esse sistema envolverá a geração de produtos como: informativos periodicos,

documentários áudio-visuais e cia de radiofonia estendida a todas as
organizações, prioritariamente às que compõem a rede, considerando a importância em
que está localizada, equipamentos como fax, telefone, home page, internet.

3.51 Considerando ainda a falta de dados e informações de fácil acesso acerca dos
povos indígenas que possam contribuir para as estratégias dos movimentos indígenas e

embasamento de suas ações frente aos setores governamentais e agências com as

quais as organizações mantêm parcerias.
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3.52 A implantação de um banco de dados atualizado a serviço dos povos indígenas, que
-..---^t

operem com informações confiáveis daria suporte às ações desenvolvidas pelas

organizações, além de facilitar o acesso dos interessados às informações sobre temas

indígenas.

3.53 Esse banco de dados deverá estar sob a coo na

(poss ivelmente COIAB), considerando que os dados devem estar sistematizados e à
disposição para o movimento indígena e outros segmentos sociais que tenham interesse

sobre temas indígenas.

3.3.4.4 Abrangência das Orsanizações Indísenas

3.54 Das 146 organizações indígenas amazônicas, 86 estão vinculadas à COIAB,

formando uma rede de organizações, objetivando o fortalecimento e melhoria das

condições de seus povos os quais tem defendido e buscado encontrar respostas às suas

expectativas.

3.55 Essa composição organizacional indígena abrange nove estados Amazônicos:

ACRE, AIVAZONAS, AMAPA, TMARANHÃO, MATO GROSSO, PARA, RONDÔNIA,

RORAIMA e TOCANTINS, que juntos somam uma extensão de 510.981.040 hectares,

com uma população de 200.357 habitantes e um universo de 193 povos diferentes,

distribuídos em 373 terras somando uma extensão de 97.384.885 hectares.

3.56 Alem da situação geográfica temos uma importante diversidade socio cultural entre

os povos indígenas, sendo que cada um apresenta sua especificidade sobre seus

conhecimentos tradicionais conforme seus proprios conceitos e visão de mundo.

3.57 É. importante considerar ainda que em muitos lugares na Amazônia as distâncias

são muito extensas. Porexemplo, muitas pessoas viajam de 10 a 15 dias de sua aldeia

para chegar a cidade mais próxima. Essa situação se agrava em razão da falta de meios

de transporte adequados, falta de melhor assistência de comunicação de às

comunidades indígenas.

3.3.5 Contribuicão dos Povos Indísenas a Preservacão do Meio Ambiente

3.58 Em tempos passados os povos indígenas não estavam preocupados com o que vlria

acontecer com o seu meio ambiente, porque conviviam mutuamente, como o fizeram aos

longos dos séculos, sendo atualmente os povos que mais conseryam o meio ambiente e

os maiores conhecedores dos recursos naturais existentes na Floresta Amazônica.

7 ,.-
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3.59 Esses atores são de elevada importância para a sobrevivência humana, no entanto

não têm recebido o devido reconhecimento das instâncias governamentais, das agências

de cooperação ou ainda da sociedade envolvente.

3.60 A importância dos povos indígenas na conservação da biodiversidade deve ser

valorizada, garantindo-lhes a possibilidade de contribuir para o desenvolvimento

sustentável em âmbito mais abrangente.

3.3.6 Objetivo

3.61 Contribuir para aperfeiçoar as estruturas de organização dos povos indígenas da

Amazônia, visando seu fortalecimento institucional para o gerenciamento e

acompanhamento dos Projetos Demonstrativos para os Povos lndígenas - PDPI.

3.62 Fortalecimento da rede de comunicação entre as organizações indígenas da

Amazônia;

3.63 Fortalecimento gerencial das organizações indígenas Amazônicas, atendendo as

perspectivas dos povos e comunidades com maior rapidez e transparência;

3.64 Programar a curto e a longo prazo, cursos de capacitação para recursos humanos

indígenas em áreas especificas, visando prepará-los para elaboração, execução e

avaliação dos programas em execução, bem como melhorar a administração das

organizações I nd ígenas;

3.65 Apoiar o fortalecimento de programas de formação de recursos humanos indígenas,

visando conduzir ações de desenvolvimento sustentável e de recursos naturais baseado

nos conhecimentos indígenas.

3.3.7 Atividades

3.66 As atividades aqui expostas representam um quadro geral das necessidades das

organizações indígenas em fortalecer sua atuação em diversos campos, conforme

apresentamos a seguir por ordem de prioridade.
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Preparação dos cursos em:

Gestão/Gerenciamento
o Desenvolvimento sócioeconômico
. lnformática

??a

Obs. Os dois primeiros serão elaborados pelas organizações indígenas e os dois últimos

serão ministrados nas instâncias de ensino de cada especialidade.

3.67 Gomunicação:

o Edição de um periódico mensal para veículação nas comunidades indígenas.

o Criação de uma home page.

. Publicação dos resultados das ações do Projeto de Apoio lnstitucional e dos Projetos

Demonstrativos para os Povos lndígenas - PDPI por meio de recursos impressos,

audiovisuais e orais.

3.68 Eventos:
. Seminários de intercâmbio de trabalhos

. Reuniões de trabalho e oficinas temáticas

o Assembléias das organizações

3.3.8 Resultados Esperados

3.69 Constituído um fluxo rmanente de info entre povos e organizações

indígenas;

3.70 Assegurada a efetiva participação dos povos indígenas de maneira esclarecida e

ciente nos projetos e programas em toda a sua execução;

3.71 Dotados os povos indígenas e suas organizações de mecanismo de gestão dos

programas a eles destinados, com a ampliação das experiências e qualificação do quadro

de recursos humanos indígenas sobre temas específicos;

3.72 Disseminadas informações ao conjunto de organizações e povos indígenas, bem

como aos orgãos envolvidos no subprojeto, mostrando que quanto mais direta for a ação,

mais resultados terão as comunidades alvo.

3.73 Criado um banco de dados com informações atualizadas e confiáveis sobre a

situação indígena Amazônica.
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3.3.9 Orqanizações lndíqenas de Referência

3.74 Conforme orientação e definição na reunião do Conselho da COIAB de 13 a 15 de

Dezembro-de*:1$99-foram definidas alguffis árganizações a 
.serem 

fortalecidai "oáo 
'

referência inicial de trabalho.

3.75 A definição deu-se considerando a impossibilidade de estruturar todas as

organizações indígenas e por entender que seria desnecessário alocar recursos

indiscriminadamente, considerando as motivações que orientaram a criação de algumas

organizações indígenas e suas situações atuais.

3.76 As es indígenas abaixo mencionadas são as indicadas inicialmente para

servtr ra o fortalecimento das demais.

Acre - U - Ac, OPITAR, OPIRJ E OPIRE;

Amazonas - COIAB, CIVAJA, FOIRN, CGTT, UNI - Tefé, CGTSM, OPIIVP e CIM;

Amapá - APIO, APINA a APITU;

Maranhão - Associação dos Povos indígenas Guajajara, Krikati e Awá e COAPIMA;

Pará - ANTAPAT\4A e PSURU;

Rondônia - CUMPIR;

Roraima-ClReAPIR;
Tocantins-CO|ATeAlX.

3.3.í0 Duração do Proieto

3.77 O presente projeto tem duração de ci nforme o mesmo período dos

projetos Demonstrativos para os Povos lndíge nas -

referê

(5) anos,
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3.3.11 Tabela: Orçamento

ITENS DE DESPESA QUANT VALOR UNIT VALOR ANUAL VALOR
5 ANOS

Pessoal Coordenador de projeto I 1.000 108.000 540.000
Técnico em Proces. de Dados 1 1.200 14.400 72.000
Técnico em Administração 5 800 48.000 240.000
Técnico em comunicação 3 800 28.800 144.000
Subtotal í99.200 996.000

Serv. Terceiro Pessoa FÍsica 100.000 500.000
Subtotal 100.000 500.000

Material Consumo (combustível, escritório,
pedagógicos)

23 400 1 10.400 552.000

Subtotal 110.400 552.000
Deslocamentos Passagens Fluviais 5.000 25.000

Passagens Aéreas 24.000 '120.000

Passaqens Terrestres 10.000 50.000
Transporte Urbano 7.500 37.500
Diárias 370 110 40.700 208.500
Subtotal 88.200 rt4í.000

Equipamentos Veículos I 25.000 225.OOO

Motores Fluviais 10 3800 38.000
Barcos 5 8.000 40.000
Radiofonia 92 3.500 322.000
Linha Telefônica 23 300 6.900
Fax 23 480 11.040
Copiadora 6 9.000 54.000
Ar Condicionado 23 500 11.500
Data Show 02 3.000 6.000
Computador Completo 23 3.600 82.800
Subtotal 797.240

Gomunicação lnternet 23 30 8.280 41.400
Home Paqe 1 í 0.000 10.000
Periódicos 60 900 10.800 54.000
Publicacões 3 11.000 33.000
Subtotal í 38.400

Formação Gestão/Gerenciamento 1 40.000 40.000
ComunicaÇão 1 40.000 40.000
Linquas 18 400 86.400
lnformática 18 400 86.400 86.400
Leqislacão 1 40.000 40.000
Desenvolv. sócio-econômico 2 40.000 80.000
Subtotal 332.800

Eventos Semi nários/l ntercâmbios 3 30.000 90.000
Oficinas/ReuniÕes de Trabalho 2 20.000 40.000
Subtotal 130.000

Total em R$ 3.887.440
Total em U$ z.u40.t at\
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3.3.12 Fluxo de Funcionamento Oroanizacões I ndíoenas

nl

CAPOIB
NA AL

REGIONAL
COIAB

ESTADUAL
LINI-AC/CIR/CUNPIR/

^T/^tí^D\T

MUNICIPAL
UNI-FE/OPIRE/

LOCAL
CIM/CGTT/AMITRUT
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3.4 Os resultados a serem alcançados são:

(1) lniciativas indígenas implementadas em forma de projetos locais;

(2) Unidade de Gerenciamento (UG) implantada e operando de forma eficiente

(3) Capacidades de elaborar, implementar e gerir projetos locais fomentadas

(4) Conhecimentos resultantes das experiências exitosas, divulgados para outras

comunidades e organizações indígenas, organizações não-indígenas, técnicos

governamentais e não-governamentais e pessoas em posições políticas decisivas.

(5) Organizações indígenas fortalecidas.

3.77 Uma descrição detalhada dos componentes do PDPI é apresentada nos Anexos lV

a Vl.

3.5 lmplementacão

3.5.í. Os subproietos

3.78 Cada subprojeto contará com uma entidade "p1g"pglgnte e uma entidade exe-

cutora. Uma mesm? q1!iO?Ç.q p.oderá ser proponente e qxecutora desde que atue no

local de implementação do subprojeto. As entidades J-foponente# serão organizações

indígena.s 
,l

nte constituídas, desde que estejam as em cartório até a
assinatura do contrato. ONGs não-indígenas (indigenistas e/ou ambientalistas) poderão

participar como entidades proponentes ou execu toras,_9ç_:_{g__.gqe--Çgnyid"?§g§"*p*o1*

gryllaçog.p i.ndíg-Çnqg. As". g-rl1Çgd,e,s exeôutôraq serão organizações indígenas ou

grupos indígenas organizados tradicionalmente (unidades domésticas, famílias, aldeias

ou malocas, conjunto de aldeias ou malocas, comunidades). As organizações indígenas

legalmente constituídas podem participar simultâneamente de mais de um projeto, seja

na condição de proponente ou de executor. Uma mesma organização pode ser

proponente e executora, desde que atue no local de implementação do subprojeto.

3.79 As atividades dos subprojetos deverão estar inseridas nas áreas temáticas

mencionadas no ítem 3.04. A escolha de uma área temática ou áreas temáticas, no caso

do subprojeto trabalhar em mais de uma, é um passo fundamental paru o esta-

belecimento das prioridades e dos critérios de sustentabilidade a serem utilizados na

avaliação do subprojeto (veja Anexo V) En quanto n suboroieto deverá

abranger no máxime ffi,areas. temáticas. So em casos excepcionais, um subprojeto

poderá envolver três áreas temáticas. Cada área temática pode abranger vários objetivos. -.'*.\
específicos e múltiplas atividades. No($nexo lVbncontra-se uma lista básica das linh*as\_-'."- 

--

Qg-"t"f"abatno para cada área temática. Justificativas detalhadas para as áreas e seus

princípios e critérios encontram-se no estudo de Schrôder (1998).
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3.80 Em que pese a diversidade das áreas temáticas e da natureza das organizações

envolvidas,todosossubprojetosdoPDPldeverão-9s.|..1S
básicas. A primeira delas refere-se à efetiva..pgrtiqipáç-Qg. das populações indígàÀã-"
existentes na área de execução do subprojeto. Nesse sentido, é importante que as

propostas explicitem os mecanismos que serão implementados para assegurar essa

participação. Outro ponto fundamental refere-se ao caráter não substitutivo Oas políÍiça§

ggye_.rl1p.mentap lsto significa que os subprojetos poderão complementar a ação dos

diversos orgãos governamentais ou desenvolver atividades não contempladas por esses

órgãos, não devendo, contudo, substituir a ação governamental em suas atribuições

legalmente definidas. A demonstr-agão"Ç?..qus..tçntabitidade..amhlental,"e econômica_ (no

caso de subprojetos que 
";íóffi; esse gênero de atividade) e outro aspecto que deverá

estar presente nas propostas de subprojetos e que sergjgns1dgf_ed.o- J-ra sua avaliação.

3.81 Conforme demonstra a experiência do PD/A, a existência de,gs,:9.p":grias.externas

nas áreas técnica e gerencial, constitui-se muitas vezes em um elemento fundaméniài

para o êxito dos subprojetos. Dessa forma, os projetos encaminhados ao PDPI devem

e lidades de assistên cnica- previst-as e ag [nstituições e/ou

pessoas responsáveis pela sua execução..Em princípio, os_._c-qg!os.da assistência técnica

devem estar l-ng-qfp-gfedgg9_o_g gJçqppntos fl.o-s s.upprojetog. Alem disso, o PDPI manterá
,'..-'.. ..\.

ur(fg$otpara financiar necessidades de assistência técnica não previstas originalmente

nos subprojetos ou que, por algum motivo, excedam a capacidade financeira dos

mesmos. A utilização dos recursos do Fundo poderá ocorrer a partir de solicitações dos

subprojetos ou a partir de indicações resultantes das visitas de monitoria.

3.82 As solicitações de recursos para os subprojetos serão encaminhadas pelas

entidades proponentes ao PDPI, utilizando-se um dos seguintes instrumentos: i) for-

-11u!á1io pimpljliçado,,para proletos com valor ate US$ 25.000 (veja Anexo Xlll) e ll)

o
o
o
o
o
o
o
o
o,_o/
or
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
a
o
o
o
o
o
o

J{yy m rio. co m o p.p",,.. pu m p rojeto

Anexo XIV). As organizações

s com valor entre US$ 25.000

indígenas locais, que não estiveram tecnicamente

capacitadas para a elaboração de um projeto, poderão solicitar do PDPI o apoio de

consultores do GAPED para este fim. Para tanto, deverão encaminhar ao PDPI um

formulario para P le :P"l 2P 9§ Í9. 9, " "9o 
m dados de identificação básicos e a idéia geral do

projeto-avaliar as pré-propostas e
ly

p§eto (veja Anexo XV). Caberá a coordenação do

providenciar o apoio técnico necessáriã*

)
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3.83 O valor das contra rtidas deverá corres ponder no mínimo valor total do

subprojeto no caso de subprojetos pequenos e no

subprojetos médios e grandes. As contrapartidas

de recursos financeiros ou da disponibilização de serviços, mão-de-obra e/ou

mínimo g 2ô?Idesse valor, no caso de
podem rl§rêgirdas através do aporte

er&.r.,.,.r...-

\E+*."r.,-* -*!; - . .rh.... .;§
infraestrutura

3.84 0
envolverá

deaprov o das propostas de financiamento enviadas ao PDPI

as seguintes fa análise preliminar da proposta pela equipe técnica do

programa, de forma a verificar o seu enquadramento nos critérios de elegibilidade pré-

definidos icitação de pareceres de integrantes do GAP acerca da proposta em

questão, sendo que cada proposta deve ser avaliada por dois pareceristas são

final acerca da aceitação da proposta, a ser tomada pela coordenação do PDPI, no caso

de subprojetos peguenos (com valor ate US$ 25.000), e por uma Comissão Executiva,

composta por representantes de orgãos governamentais e de organizações indígenas e

presidida pelo gerente da equipe técnica do PDPI, no caso de subprojetos médios e

grandes (com valor entre US$ 25.000 e US$ 130.000). No Anexo V, encontra-se um

detalhamento das fases do processo de seleção e aprovação dos subprojetos, bem como

uma proposta de composição institucional da Comissão Executiva.

3.85 Apos a efetivação do PDPI, as solicitações encaminhadas ao PD/A por

organizações indígenas serão redirecionadas para este subprojeto. Quando da

elaboração da proposta do subprograma "Corredores Ecológicos", a sua interface com o

PDPI deverá ser considerada.

3.5.2 Administracão e Gerenciamento
/1

3.86 A sede do PDPI será ú Manausl\ { * ]: e ,"'
\-,-.,..,.-.,.''

,t 3.87 O PDPI será gg_g{q,?rffi.o.por uma Unidade de Gerenciamento (UG), vinculada à

*Stçtg.1g Tégnicg.do PD/-A,..Essa instância será responsável pelo desempenho global do

projeto nos seus três componentes e, de forma particular, pelos procedimentos referentes

à seleção, financiamento, assessoria, monitoramento e divulgação dos subprojetos. Entre

as diversas atividades a serem empreendidas pela UG, podem ser destacadas as

seguintes:

(1) Na área técnica: (a) divulgação do PDPI junto às comunidades e populações

indígenas através da realização de ol.jg:_fçSpnais, confecção e distribuição de

material informativo e. outras formas; (b) elaboração do J-ry| e dos demais

in$yTgIP: p:lg 3 9o]jcj!aeã9 de subprojetos; (c) orsanização do^ fluxo dg p,.I9:_.,,,

ü6

cedimentos necessários à análise e seleção das propostas (d) estruturação das
\rr*.aw*,-.".-.-"
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instâncias de apoio técnico à gestão do PDPI (GAP e GAPEP) e da Comissão

Executiva; (e) organização da capacitação e assessoria técnico-gerencial dos

proponentes e executores dos subprojetos; (f) coordenação do monitoramento dos

subprojetos e organização das avaliações (intermediária e final) do PDPI; (g)

divulgação dos resultados e experiências dos subprojetos.

(2) Na área financeira: (a) organização e implementação do fluxo de financiamento dos

subprojetos através de *[ye.T.!o.,cgm "9" 
B?ncg do pragil; (b) supervisão da

aplicação dos recursos atra'vés do exame dos relatórios financeiros e de

acionamento eventual de auditores da SFC/CISET, junto aos subprojetos, quando

estes apresentarem irregularidades na aplicação de recursos, não resolvidas por

meio das orientações da UG.

"jr*ú13.88 ApGJerá composta por um gerente, uma equipe técnica de quatro pessoas (en-
\-*f

carregada da triagem de projetos e das atividades relativas à área financeira, monitoria,

divulgação e capacitação) e dois auxiliares administrativos (Anexo X). Alem do quadro

permanente, a UG contará com o recurso de serviços técnicos especializados (por

exemplo na área de informática) e dos consultores e instituições, que integrarão o GAP e

o GAPEP.

3.88 A COIAB indicará o gerente do projeto, que deverá ter seu nome aprovado pelo

MMA. A equipe técnica será escolhida, em comum acordo, pelo gerente e pela Secretaria

Técnica do PD/A.

3.89 O GÃâ.,responsável pelos pareceres técnicos dos subprojetos, estará composto\_*. -''
por consultores independentes ad hoc, cadastrados pela UG e aprovados pela Comissão

Executiva.

3.90 O, GAPEP,...rbsponsável pela assistência técnica para elaborar e executar sub-

projetos, estará composto por consultores cadastrados pela UG a serem contratados por

ela.

3.91 n gSltr":ão Exegutivc estará composta por um presidente, quatro representantes

indígenas e quatro representantes do Governo Federal. O presidente será o gerente da

UG e exercerá o voto de qualidade em caso de empate nas votações. Os representantes

indígenas serão indicados pela COIAB e os representantes do Governo serão do MMA,

do IBAMA, da FUNAI e do Banco do Brasil. A disponibilidade e a permanência dos

membros na Comissão são critérios importantes para sua escolha.

a
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3.92 Alem de opera r de forma i nl-e"-gg{3_c*o-11g§]_qg_|D*4 o PDPI deverá manter uma

Ovtr,".
oifl

,"!gggg 
"g19li.t1t-c]glgl 

permqngn[_-e*-com as organizações e programas atuantes na área

Tindíger{g*-g-ll!.*Agrticular)com o6efnt Nesse sentido, a UG e a ST do PPTAL deverão
'estabelecer rotinãs-ã" .oopeàÉa; a, particular para trocar informações e dados,

produzir reglstp9-9g _ 9o*!=-gll_gps_ e a?sessores e estabelecer contatos com as

Administrações Regionais da FUNAI

3.93 O gerenciamento do PDPI contará também com o apoio de um projeto de

segperação técnica da GTZ..A cooperação da GTZ será executada por um peilto de

LoJtg_o ptazo e um- técnico financeiro, além de consultglgg de curto pruzo: Ela envolverá,

por um lado, o papel O" ?991pa1hgme1to lg-lpli.-gç-ãg_{-oq fggyrsos financeiros do KfVV

e, por outro lado, o papq! de apoio técnico à UG.

3.6 Operação

3.94 A coordenação do PDPI através da UG será implementada por meio de um projeto

de cooperação técnica do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

(PNUD), viabilizando a contratação dos técnicos como consultores. Este projeto também

integrará os demais consultores a curto ptazo e os servt s à assistência técnica.

3.95 O financiamento dos subprojetos será realizado através d nco do que

firmará contratos diretamente com os proponentes dos subprojetos

3.6.1 Mecanismo de Desembolso e Prestacfude Contas dos Subprojetos Aprovados

3.96 Os agentes envolvidos neste processo são: proponente do subprojeto, secretaria
técnica do PDA, Unidade de Gerenciamento do PDPI, doadores (KFW, DFID) e o Banco
do Brasil.

3.97 Banco do Brasil tem um papel importante neste processo, participando como\.--*.**
rçgeptor dos recur§ii§"cÍoàdos e como agente financ_1p-,_Sua extensa rede de agências e
postos de serviços garantem a agilidade e a segurança necessária para celebrar os
contratos de doação, para repassar os recursos financeiros através de desembolsos
pensais e para receber as prestações de contas e os relatórios semesfais dãÊêffiitÍádôê*
,\**.,...--.-..' &#.+**.*,-L.-.. #ffi#proponentes" \\ l^"ar^rz.(
3.6.1.'t Procedimentos

UA
3.98 Apos o$g§amento das propostãsn a Unidade de Gerenciamento do PDPI informará
o resultado -ãõS*grya;"-e_t1i;-' aprovados encaminhando-lhes todas as informações
necessárias para a celebração do contrato.
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3.99 Receber as informações solicitadas e, apos análise pela UG-PDPI, esta as
re3-?ssará ao Banco do Brasil para celebração do contrato.

3.100 Apos a E-sglngtura do contrato, inicia-se o glggsgg"q de liberação de recursos aos
subprojetos.

3.6.1.2 Desembolsos

@ãP3.101 Os desembolsos são obedecerão a um cron rama semestral de
(çgçmbolsoq compatível com o cron rama semestral de e erÍtiõãAe
encaminhará a cada semestre ( ors meses antês db terminar o afgal) as suas
necessidaoes TiÃãícêiras para execução das atividades do próximo semestre, que
sempre será analisada pela UG-PDPI de acordo com o orçamento aprovado pela
Comissão Executiva do PDPI.

3.102 A UG-PDPI enviará o cronograma de desembolso para o Banco do Brasil, que por
sua vez, o cadastrará no seu sistema de controle para os futuros desembolsos.

3.103 A liberação de recursos a partir do segundo semestre estará condicionada a
apresentação doç relatórios semestrai§ (relatorio físico-financeiro, de atividades e de
bens adquiridos). &J!ml.§p execução do subprojeto, a entidade proponente deverá
encaminhar qn..I_ghl919 !1nqt conforme oSglÍp}g de dogeflo...

3.6.1.3 Prestação de Gontas

3.106 O(proponentsdeve preencher os formulários"de pfeslaç-ãp*dp*çAnlgs e entregar na

agenc-la cbnt1g,1-ante. /unto com os formulários, a entidade deverá anexar tgçPg"ag,.np[as
fiscais e/ou documentos comprobatorios. Deverá também, apresentar urnq"xerox {e toda
q-_-..

-gjsa documentação para o arquivo da agência.

3.107 Cabe à agencia*do*8.-ançp*._dg Brasit examinar todos os documentos e o correto
preenchimento dos formulários. Alguns pontos deverão ser examinados, tais como:

a) verificar se todos os gastos lançados tem seus respectivos documentos
comprobatorios;
b) verificar se houve pagamento de despesas inelegíveis (impostos, multas, taxas de
qualquer natureza);
c) verificar se os somatorios estão corretos, assim como, se a transposição de valores
das rubricas para a folha resumo está correta; e
d) verificar se houve o deposito da CPTVF referente ao pedido da prestação de contas.

3.104 A prestação de contas deverá."@;àe entregue pelo proponente até o dia 15-

Çç_ ggda mês sub-sequentg ao do recebimento das parcelas. Ainda, cada desembolso
áeivôra ser totalmente comprovado apos 7§-d.ias. do seu recebimento. Caso isso não
ocorra, o subprojeto terá seus recursos bloqueados ate a devida comprovação de gastos.

3.105 Deve-se observar que o dgsglbolso mensal será apenas de u;na par.eeJa.. Em
ggp^o-_s_" excepcionais liberar-se-á duas ou mais parcelas. O subprojeto que tiver seus
recursos bloqueados por mais de _6 " -(seis) meses deverá readequar suas
atividades/desembolsos. Por mais de nove (9)-tfrêse§, poderá ter seu projeto cancelado
com a devolução dos recursos recebidos.

B$

')
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3.108 Apos o recebimento da prestação de contas pela agência, o proponente deverá
encaminhar (por fax) para a UG-PDPI, a folha resumo protocolada pela agência para ser
dado baixa dos valores desembolsados. Tal rotina deve-se ao período que essa
prestação de contas levará para chegar até a UG-PDPI. A agência por sua vez,
encaminhará a mesma para a UEN GOVERNO do Banco do Brasil (que funciona como
centralizadora das ações), que as encaminhará para UG-PDPI.

3.6.1.4 Declaração de Despesas - SOE'S

3.109 Ao receber as prestações de contas originais, a UG-PDPI verificará a elegibilidade
dos gastos segundo o orçamento aprovado. Havendo gastos inelegíveis, estes serão
glosados. A UG-PDPI informará ao subprojeto solicitando que a quantia glosada seja
devolvida à conta corrente do projeto. Os saldos acumulados deverão ser corrigidos.

3.íí0 Será considerada despesa inelegível quando a mesma não estiver no orçamento
aprovado, for uma despesa que nada tem a ver com o projeto e/ou não houver solicitação
de remanejamento.

3.111 Apos essa etapa, a prestação de contas estará apta para ser encaminhada para os
doadores junto com a solicitação de realimentação da conta especial.

3.112 No caso da KFW, a SOE será previamente analisada pelo perito da GTZ que
garantirá a legitimidade das informações prestadas.

3.113 Cada prestação de contas em reais corresponde a um montante na moeda da
doação. A metodologia aplicada para saber esse montante está no controle de cada
desembolso com seu respectivo câmbio e o valor da prestação de contas apresentada.

3.114 O Banco do Brasil deverá encaminhar as SOE's para os doadores com a
solicitação de realimentação das contas especiais. Estará sob sua responsabilidade o
acompanhamento dos recursos doados.

3.6.1.5 Monitorias. Auditorias e Missões de Supervisão

3.115 O PDPI terá suas contas auditadas conforme os acordos de doação firmados.
Nesse processo, caberá a UG-PDPI e ao Banco do Brasil prestar todas as informações
técnicas e financeiras aos auditores; assim como, responder a todas as recomendações
feitas nos relatórios de auditoria.

3.116 Os subprojetos aprovados serão acompanhados pela UG-PDPI. A avaliação do
desempenho será realizada permanentemente ín loco, através dos relatorios semestrais e
das comprovações mensais de gastos durante o período de execução das atividades. Os
aspectos considerados são: (1) cumprimento dos objetivos do PDPI e do proprio
subprojeto; (2) realização das atividades planejadas; (3) os resultados alcançados e (4)
execução físico-financeira.
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3.6.1.6 Aquisição de Bens e Serviços.

3.117 A compra do bem/obra/serviço deverá ser feita através de compra local (carta-
convite), pelo critério do MENOR PREÇO, observando a adequação às necessidades
locais do subprojeto, entre as propostas apresentadas pelos licitantes, desde que
contenham todos os encargos incidentes e as mesmas especificações técnicas.

vDk)'fr#3.118 A carta-convite deve ser utilizada para licitar:
a) obras e outros serviços ate US$ÍOftOO€fO
b) bens ate US$ 70.000,00 -Ae++ a,r

3.119 Caso sejam necessárias aquisições de bens/obras/serviços de valores acima dos
limites previstos para carta-convite, o procedimento a ser adotado é a concorrência
local. Neste caso, a entidade executora deverá, obrigatoriamente, buscar orientação
prévia junto à Unidade de Gerenciamento do PDPI.

3.120 Excepcionalmente, em localidades onde não existam até três fornecedores
elegíveis, admite-se a aquisição sem a execução do processo de licitação, desde que o
fornecedor seja legalmente elegível.

3.121 O uso da modalidade contratação direta e deverá ser limitado e obrigatoriamente
justificado pelo executor, mediante declaração.

3.122 A contratação de serviços técnicos ou consultorias deverá ser feita através de
Termo de Referência que deverá descrever sucintamente o serviço
pretendido/necessário e deve ser usado para contratar pessoas físicas (profissional
individual) como também pessoas jurídicas (empresas).

3.7 Estrutura de Aooio à Preoaracão. lmplementacão e Análises de Suboroietos

3.7.1 Grupo de Apoio à Preparação e Execução de Subprojetos - GAPEP

3.í23 O GAPEP é um instrumento operacional da Unidade de Gerenciamento,
constituído de consultores eventuais contratados para trabalhos específicos, para orientar
e auxiliar os executores dos subprojetos do PDPI, na elaboração ou reelaboração de
subprojetos a serem encaminhados para análise da Unidade de Gerenciamento.
Constituem, assim , em recursos humanos disponíveis, o que assegura capacidade
técnica para elaboração e acompanhamento dos subprojetos.

3.124A base do GAPEP será constituída de técnicos e profissionais que possuam:
conhecimentos específicos em questões de interesse para as comunidades indígenas e
a região amazônica: experiência comprovada na elaboração, execução e
acompanhamento de projetos; experiência em trabalhos com comunidades indígenas;
que residam, preferencialmente, nas regiões a serem beneficiadas.
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3.125 Os trabalhos desses técnicos/profissionais serão remunerados em função dos
serviços por eles executados, definidos previamente em Termo de Referência simples,
elaborado pela Unidade de Gerenciamento, e previstos no Programa Anual da Unidade
de Gerenciamento do PDPI.

3.126 Os membros do GAPEP deverão dar especial atenção aos aspectos que dizem
respeito aos direitos dos povos indígenas e a sustentabilidade das atividades dos
subprojetos, de modo a viabilizar a sua continuidade, após cessar os desembolsos do
PDPI.

3.127 Os técnicos/profissionais do GAPEP deverão possuir o seguinte perfil:
1t; possuir formação em um ou mais dos seguintes níveis: curso médio, curso superior,

experiência em trabalhos afins, curso de especialização em temáticas específicas
da Amazônia e Populações indígenas.

lzl experiência comprovada de trabalho na região amazônica e junto a populações
indígenas.

(3) residir, preferencialmente na região abrangida pelo PDPI, de modo a facilitar o
planejamento e o acompanhamento dos subprojetos;

141 possuir conhecimento de elaboração e implementação de projetos;
lsl conhecimento das organizações indígenas locais que possibilite articular os

interesses e promover intercâmbio de experiências; e
(6) interesse no assunto e na geração de conhecimentos sobre a região abrangida pelo

PDPI e as respectivas populações indígenas.

3.7.2 Apoio técnico a subprojetos durante implementação - os subprojetos poderão
incluir a assistência técnica considerada necessária, na propria proposta. A assistência
técnica para os subprojetos durante a sua execução poderá ser requisitada pelos
executores junto a Unidade de Gerenciamento, que deverá decidir sobre o deferimento
do pedido, acionando os membros do GAPEP, conforme as necessidades.

3.7.3 Grupo de Análises de Subproietos - GAP

3.128 O GAP é um instrumento operacional da Unidade de Gerenciamento, constituído
de consultores eventuais que deverão analisar os subprojetos, observando:
- sua adequação e factibilidade local e regional;
- seu conteúdo técnico e proposta metodológica
- seu potencial multiplicador da experiência e os resultados;
- sua caracterização de auto-sustentabilidade; e
- seu impacto social e cultural

3.129 Os membros do GAP deverão dar especial atenção aos aspectos que dizem
respeito à sustentabilidade das atividades dos projetos e dos seus impactos sociais e
culturais junto às comunidades envolvidas.
Os procedimentos para análise dos subprojetos estarão detalhados no "Manual do
Parecerista".
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3.130 Os técnicos "pareceristas" que comporão a equipe do GAP deverão possuir o
seguinte perfil:
(í)formação de nível superior nas áreas temáticas de atuação do PDPI; ou formação

universitária em áreas não afins, mas complementada por curso de especialização em
temáticas específicas da Amazônia e de Populações lndígenas;

(2) experiência comprovada de trabalho na região amazônica e com populações
indígenas;

(3) experiência no trato com entidades não-governamentais e organizações indígenas;
(4) conhecimento comprovado de análises de projetos e bom domínio da sistemática de

elaboração e implementação de projetos sob a perspectiva local indígena, seja de
organizações de base, municipal ou regional.

3.131 Os técnicos analistas do GAP deverão se manter anônimos, tanto para as
entidades proponentes/executoras dos subprojetos apresentados, como paru a Comissão
Executiva.

3.132 Os consultores do GAP e GAPEP deverão ter seus currículos avaliados e
aprovados pela Comissão Executiva e pela Unidade de Gerenciamento.

3.133 Os consultores do GAP e GAPEP serão avaliados anualmente pela equipe técnica
da UG, através da qualidade dos pareceres emitidos e do trabalho realizado.
Os critérios principais serão:
a) capacidade de análise de subprojetos e da conjuntura em que se inserem;
b) capacidade de diálogo com as populações envolvidas;
c) competência técnica;
d) clareza na exposição das idéias; e
e) cumprimento dos prazos estabelecidos.

3.134 A substituição de consultores do GAP e GAPEP será decidida pela Comissão
Executiva, a partir de pareceres da Unidade de Gerenciamento.
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4. Custos totais e financiamento

4.1. Fontes de financiamento

4.01 O PDPI conta com as seguintes fontes de financiamento asseguradas:

i) DM 20.000.000 (aproximadamente US$ 11 milhões) do Kreditanstalt für Wiederaufbau
(KfW), destinados ao financiamento direto dos subprojetos e atividades de assistência
técnica;

ii) R$ 4.500.000 (aproximadamente US$ 2,5 milhões) do Ministério do Meio Ambiente
(MMA), destinados ao custeio das despesas administrativas e das atividades de

divulgação e capacitação.

iiD US$ 494.800 do Policy and Human Resources Development Trust Fund (PHRD),

destinados exclusivamente à fase preparatória antes da efetividade do projeto.

Outra possível fonte de financiamento do projeto:

i) Department for lnternational Development (DFID): US$ 1.500.000,00

A GTZ contíbuirá com ur:n projeto de cooperação técnica no valor de aproximadamente
DM2.5oo.ooo. = 0S$a-zn.ono ê

4.2. Gustos totais e financiamento

4.02 O custo total estimado para o PDPI e de US$ 15.000.000. Esse total foi estimado
para um período de execução de cinco anos e não inclui as ativídades da fase de
preparação (que serão cobertas com os recursos do PHRD) nem o projeto de cooperação
técnica da GTZ, que contará com um orçamento próprio. Do total estimado, US$

11.000.000 correspondem ao componente Subprojetos, US$ 2.000.000 ao componente
Administração e Gerenciamento, US$ 500.000 ao componente Divulgação e Capacitação
e US$ 1.500.000 ao componente Fortalecimento lnstitucional das organizações indígenas
(veja quadro abaixo e uma descrição detalhada no Anexo XIX).
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(*) Esse valor inclui a taxa administrativa a ser cobrada pelos bancos, estimada em 2,2o/o do valor de cada

subprojeto.

(..) O detalhamento dos custos desse componente encontra-se ainda em fase de elaboração, devendo ser

incorporado posteriormente ao documento.

1. - Subprojetos

1.1 Subprojetos pequenos (*)

1.2 Subprojetos médios e grandes (*)

1.3 Fundo para assistência técnica

2 - Administração e gerenciamento

2.1 Equipe técnica da UG

2.2Equipe administrativa da UG

2.3 Consultores do GAP

2.4 Outras consultorias

2.5 Seminários/ oficinas

2.6 Sistema informatizado

2.7 Custos operacionais diversos

2.8 T axa administração PNUD

3 - Divulgação e capacitação

3.1 Divulgação

3.2 Capacitação

4 - FoÉalecimento lnstitucional (**)

11.000.000 Kfw

2.500.000

7.500.000

1.000.000

2.000.000 MMA

630.000

120.000

140.000

130.000

100.000

50.000

500.000

330.000

500.000 MMA

300.000

200.000

1.500.000 A definir

15.000.000TOTAL

COMPONENTE VALOR (US$) FONTE
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5. I actos e ris

5.01 Pela propria natureza do PDPI não será possível fazer cálculos microeconômicos

dos subprojetos nem do projeto em sua totalidade. Além disso, como o PDPI é um projeto

piloto, não é possível realizar uma análise prévia de seus impactos. Os subprojetos de

cunho econômico e que envolvam relações com o mercado deverão apresentar um

estudo de viabilidade, incluindo um cálculo de rentabilidade. Tanto os possíveis impactos

do PDPI, quanto a produção de resultados demonstráveis e transferíveis na área da

sustentabilidade das demarcações, não são quantificáveis em uma logica

microeconômica.

5.02. Do ponto de vista macroeconômico, os principais efeitos positivos estão vinculados

a dimensão ambiental do projeto. Conforme demonstram diversos estudos, os

investimentos em preservação ambiental são amplamente justificáveis dentro de uma

lógica macroeconômica, especialmente quando confrontados com os impactos eco-

nômicos negativos da degradação ambiental e/ou com os custos (muito mais elevados)

das atividades de recuperação ambiental. Além disso, o projeto poderá contribuir paru a

geração de circuitos econômicos locais (nas áreas de produção e serviços) contribuindo

para o desenvolvimento econômico local e regional.

5.03 Os subprojetos deverão contribuir para a melhoria da situação socioeconômica dos

povos indígenas, através do desenvolvimento de alternativas inovadoras nas áreas de

auto-sustentação econômica e segurança territorial. Além disso, a utilização de

mecanismos que estimulem e garantam a participação ampla das comunidades e

organizações indígenas nas propostas e execuções dos projetos tendem a produzir

impactos sócio-econômicos e culturais muito positivos. A participação ampla das

mulheres indígenas será estimulada, de acordo com as tradições culturais de cada grupo.

5.04 Ao ampliar as condições de sustentabilidade das terras indígenas, os subprojetos

estarão contribuindo para a preservação dos recursos naturais dessas áreas, em

particular no que se refere à proteção florestal e à conservação da biodiversidade. A

poluição ambiental eventualmente causada pelos subprojetos ainda é desconhecida, mas

estima-se que ela seja insignificante e suportável, sem necessidade de medidas

especiais de proteção, tanto mais que a sustentabilidade ambiental dos subprojetos é um

critério de seleção e aprovação. Os subprojetos, cujos resultados serão disseminados e

transmitidos, serão avaliados, entre outras coisas, por seus impactos ambientais.
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5.05 O caráter e a abordagem do PDPI são inovadores, o que significa que seus

componentes não podem ser implementados com a mesma rapidez de outros projetos. O

PDPI precisa de um período inicial para ser divulgado entre os diversos grupos indígenas

e ser entendido por eles em todos os seus aspectos, levando em consideração os

diversos problemas de comunicação, tanto lingüísticos quanto logísticos e técnicos, com

grupos etnicamente heterogêneos e distribuídos por uma região vasta. As medidas e

atividades relacionadas à divulgação do PDPI e à assessoria ofertada aos grupos

beneficiados implicam na necessidade de uma implantação gradual do PDPi e na

existência de uma fase de preparação anterior à implementação dos subprojetos.

5.06 E possível identificar os seguintes riscos ao nível institucional:
(1) Mudanças de pessoal na Comissão Executiva podem reduzir sua capacidade de

análise, causando atrasos nas decisões sobre os subprojetos.

(2) Conflitos envolvendo as instituições participantes do PDPI.

(3) Entraves burocráticos na implementação e realização dos subproletos, relacionados,

em particular, com a execução financeira.

Estes riscos deverão ser minimizados através do estabelecimento de um consenso

básico em torno dos objetivos e estratégias de ação do PDPI e da manutenção de um

diálogo permanente entre todas as instituições envolvidas no projeto.

5.07 Há os seguintes riscos com relação à implementação e ao financiamento dos
subprojetos:
(1) Número insuficiente de propostas de subproletos que mereçam ser financiados.

(2) Seleção de propostas com qualidade insuficiente.

(3) Excesso de projetos solicitados por um mesmo proponente.

(4) Grande número de solicitações de apoio técnico paru a elaboração de propostas de

subprojetos, aumentando consideravelmente os custos deste serviço.

(5) lnvestimentos significativos em consultorias paru a elaboração de subprojetos que

acabam por não ser aprovados e financiados, significando um desperdício de

recursos limitados.

(6) As características dos subprojetos não podem ser reproduzidas em outras

situações, ou os subprojetos não produzem conhecimentos e experiências que

teriam utilidade para outros projetos.

(7) Dificuldades de realizar os subprojetos por parte das "entidades" responsáveis

(insuficiente capacidade de gestão independente).

(8) Problemas de monitoramento e avaliação por causa da situação geográfica remota

e das dificuldades de acesso da grande maioria das terras indígenas.
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5.08 Análises anteriores revelaram que a demanda de subprojetos é potencialmente

muito grande, levando em consideração a situação da grande maioria dos povos

indígenas. As oficinas regionais e as outras medidas de divulgação e disseminação
servirão para chamar a atenção para o PDPI e para informar adequadamente sobre as

condições e os critérios da apresentação de propostas. Outros riscos citados serão
reduzidos através da contratação de consultores independentes do GAPEP para ava-

liação das propostas, pela transparência dos processos de tramitação e aprovação das
propostas e pela aplicação rigorosa dos critérios de seleção e exclusão. Os riscos
relacionados com o apoio técnico paru a elaboração de propostas de subprojetos serão

contrapostos pelo estabelecimento de normas por parte da UG paru a aplicação de

recursos em consultorias e pelo engajamento preferencial de consultores residentes na

Amazônia Legal, de forma a reduzir os custos de deslocamento. Alem disso, o risco geral

da aplicação inadequada de recursos será reduzido pela distribuição dos recursos entre
diversos subprojetos, pelo desembolso parcelado dos financiamentos e por controles
periódicos por parte da UG.
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Anexo Il: Mapas

1. Áreas culturais
2. Famílias lingüísticas (í)
3. Famílias lingüísticas (2)

4. Famílias lingüísticas (3)

5. Densidade populacional

6. Economia indígena
7. Clientelismo atual e frente seringalista histórica
8. Frentes de contato atuais

9. Grau de contato atual
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Anexo lll: Posicão do PDPI no contexto do PPGT

tUtNISTER|O DO tVlEtO ATMBIENTE (l\ílUA)
Secretaria de Coordenação da Amazônia
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Componente
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PD/A
Projetos

Demonstrativos

cooDeracao

complemento

PPTAL
Projeto lntegrado
de Proteção às
Populações e

Terras lndígenas
da Amazônia

Leqal
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Anexo lV: Componente l: Subproietos

O componente Subprojetos tem as seguintesJtghq*háSlcas"de trabalho para

as áreas temáticas:

1. Monitoramento das terras indíqenas

. Fortalecer as capacidades locais de vigilância e manutenção dos limites

das terras indígenas.
I Aproveitamento das áreas limítrofes das terras indígenas.
. Criar condições para o deslocamento de comunidades indígenas dentro dos

limites de suas terras e sua distribuição espacial em zonas ainda não

ocupadas diretamente por elas.
o Apoiar a recuperação de áreas degradadas.
I Promover 

ÇÇ0q1" 
Oe."mediação" nas áreas limítrofes (zonas-tampão) fora das

terras indígenas.
o Buscar a conscientização da população indígena e não-indígena das

respectivas regiões sobre os resultados das demarcações.
a Minimizar os eventuais impactos ambientais de atividades econômicas por

meio do planejamento ambiental.

2. Atividades econômicas sustentáveis

I Fortalecer as atividades econômicas sustentáveis.

' Respeitar a autonomia familiar

' Promover a cultura agrícola diversificada e consorciada.

a Criar iniciativas e condições para proporcionar melhor acesso dos produtos

indígenas q1ercadô)
t Promover e1t-udos de viabilidade de comercializaçáo de produtos indígenas

(custo-benefício: custo de produção e transporte, preço final etc.).

a Levar em consideração as características e os conhecimentos

etnoecologicos locais.

3. Resqate e valorização cultural
a Fortalecer os conhecimentos tradicionais indígenas e incentivar a sua

- prática"

' Contribuir para a preservação da cultura e historia indígenas.

' Formular currículos adaptados à realidade indígena.

a Promover o intercâmbio cultural entre os povos para troca de experiências
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' Contribuir para a preservação das línguas indígenas
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Anexo V: Componente ll: Administração e gerenciamento

Os detalhes das atribuições e do funcionamento do Componente ll citados nos
parágrafos 3.04 e 3.84 são os seguintes:

1. Coordenacão da de solicitacão

O processo de divulgação do PDPI é um elemento fundamental para seu su-

cesso, uma vez que sem informações claras sobre quem pode participar no projeto

e sobre seu caráter e seus requerimentos internos não há chance de uma
participação ampla de grupos indígenas. Portanto, o maior desafio da divulgação do

PDPI é de informar diretamente a diversas organizações e lideranças indígenas que

trabalham e vivem nas terras indígenas incluídas no projeto.

1.1. Estratéqias de divulqacão

Quanto às terras indígenas e às organizações indígenas, o PPTAL e a FUNAI
já dispõem de registros e canais de contatos que podem ser utilizados pela UG do

PDPI para realizar contatos diretos com as comunidades e organizações indígenas.

O primeiro passo neste sentido será elaborar um registro das organizações
indígenas ativas na Amazônia Legal. Este registro tem que fazer uma distinção
entre vários tipos e níveis de organizações, por exemplo, entre organizações locais,

regionais e macrorregionais.

Na elaboração das estratégias de divulgação, o PDPI levará em consideração
os aspectos seguintes: as experiências prévias dos grupos indígenas com a divul-
gação de projetos; suas preferências de comunicação, incluindo o uso de línguas

indígenas; e as redes de informação existentes.

As experiências prévias dos grupos e organizações indígenas com a

divulgação de projetos são muito diversas. Por um lado, há grupos e organizações
indígenas com experiências nos subprogramas PD/A e PPTAL, com boas con-

dições para receber informações sobre o PDPI e entender seu caráter e sua dinâ-
mica. Por outro lado, há grupos que fogem totalmente desse quadro. Devido a essa
situação, a estratégia do PDPI será moldada regionalmente para atender a essas

diferenças.
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Quanto às preferências indígenas de comunicação, é de constatar que a

exposição oral em muitas comunidades ainda é o meio principal. Embora algumas

lideranças falem bem o português, o projeto deverá ser explicado nas línguas

utilizadas primariamente pelos membros das comunidades. lsto implica que o PDPI

procurará formas adequadas de fazer chegar as informações sobre o projeto às

comunidades locais. Uma forma de divulgação adaptada a essa situação e capacitar

estrategicamente indígenas para assumir a função de multiplicadores do PDPI. As

oficinas regionais representam o espaço ideal para essa tarefa.

Quanto às redes de divulgação, há três opções básicas que podem ser

utilizadas ao mesmo tempo: (1) os contatos entre as organizações indígenas, (2) as

estruturas da FUNAI, em particular os postos indígenas, e (3) os contatos já

estabelecidos pelo PD/A e pelo PPTAL. Neste contexto, o uso de materiais escritos,

gráficos e eletrônicos é de importância decisiva. A divulgação do projeto através das

redes so será feita quando o PDPI estiver pronto para ser implementado.

1.2. Meios de divulqação

Será elaborado um kitpara a divulgação do PDPI junto às populações indíge-

nas, contendo vídeo, folders informativos, cartazes e manuais de solicitação e

) lntroOuções às questões da legislação ambien[al e _do patrimônio indígena. Serão

indicados os mecanismos que podem ser utilizados pelos grupos indígenas para

participar no projeto. Como é necessário adaptar o material de divulgação à
realidade cultural indígena, foi contratado um consultor (Paul Little) para identificar

os critérios, apoiando-se num levantamento em campo realizado na região de Barra

do Corda (MA) junto a comunidades Guajajara e Canela.

Será elaborado um manual para solicitar subprojetos e assessoria técnica paru

a elaboração de subprojetos e para a capacitação técnico-administrativa de propo-

nentes e executores. O manual será disponibilizado aos grupos indígenas e distri-

buído entre eles pelas redes indicadas e por meio das oficinas regionais. Alem de

informações gerais, os manuais conterão formulários para a solicitação de subproje-

tos e observações de cada área temática. Não se pretende elaborar manuais

diferentes para cada área temática.
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Serão realizadas oficinas regionais para aperfeiçoar a divulgação e para

poder atender mais diretamente às comunidades em determinadas regiões. O obje-

tivo geral das oficinas será realizar uma divulgação mais adaptada didaticamente às

realidades culturais das comunidades indígenas em diversas regiões e informar

diretamente sobre a elaboração de propostas de subprojetos. As oficinas regionais

não serão permanentes e, por isso, não serão compostas por pessoal permanente,

mas por especialistas (antropologos, indigenistas, técnicos e outros) de órgãos go-

vernamentaís e organizações não-governamentais, consultores independentes e

representantes de comunidades e organizações indígenas. Como não será possível

reunir em determinada data os representantes de todas as comunidades e organiza-

ções indígenas de uma região, as oficinas representam uma boa opgrtunidade para

formar os multiplicadores mencionados atrás. Haverá uma oficina regional por área

focal, definida pela COIAB, num total de 12 oficinas.

1.3. Solicitação de subproietos

A solicitação de subprojetos será realizada através de formulários contidos no

manual, seguindo as regras para propostas e os critérios de inclusão (Anexo Xll).

Haverá formulários diferentes para as duas categorias de subproletos: para os

pequenos subprojetos no valor máximo de US$ 25.000,00 e para os médios e gran-

des subprojetos com valor entre US$ 25.000,00 e US$ 130.000,00 (veja os esboços

dos formulários nos Anexos Xlll e XIV). No caso de uma entidade proponente

possuir uma proposta de acordo com os critérios de inclusão, mas tenha problemas

de elaboração técnica da proposta, pode ser contratado um assessor para ajudar na

elaboração da solicitação, se esta assessoria for solicitada pelo proponente. Esta

solicitação será realizada através do preenchimento de um formulário especial

(Anexo XV).

1.4. Reqistro de consultores e assessores

Será criado um registro de consultores e assessores que podem ser con-

tratados para: avaliação das propostas de subprojetos; assessoria técnica para

elaborar propostas; capacitação técnico-administrativa de proponentes e executo-

res e; monitoramento e avaliação preliminar e final de subprojetos. As pessoas que

podem entrar nessa,lista incluem antropologos, indigenistas, técnicos e outros

especialistas. Será necessário instalar um banco de dados diversificado, levando em

consideração a diversidade temática do PDPI. Em alguns casos, um dos requisitos

para os consultores ou assessores pode ser o conhecimento da língua indígena

para poder interagir com facilidade com todos os membros do grupo.
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2. CoordenaÇão do processo de aprovaÇão
A avaliação e aprovação de propostas de subprojetos serão realizadas atra-

vés do seguinte procedimento:

(1) A Unidade de Gerenciamento (UG) examína as propostas segundo os critérios

de inclusão e exclusão.

(2) Se for solicitada assessoria paru a elaboração de uma proposta formal, a UG

decidirá sobre as formas e prazos de atendimento a essa solicitação. Os con-

sultores serão do GAPEP.

(3) O processo de tramitação dos projetos, do recebimento até a decisão da

comissão executiva, terá uma duração máxima de 120 dias.

(4) As propostas que cumprem os critérios fundamentais de inclusão, serão avalia-

das pelo Grupo de Análise OelgdÊgojetos (GAP), um grupo não permanente

de consultores ad hoc ao qúal §ão atribuídas a análise das propostas e a
emissão de pareceres técnicos, observando os critérios mencionados. Para

cada avaliação, o GAP será composto por um psgeciatisl?- ". assuntos

indígenas e !'!ll oUtlg técnico para a área temática específica do-subprojeto

proposto. Os consultores serão escolhidos com base no registro de consultores

antes criado. Cada consultortem um prazo de 15 (quinze) dias para elaborar e

entregar seu parecer, adaptando-o aos formatos e indicações do manual. Os

consultores têm que sugerir a aprovação, o indeferimento ou a reelaboração

da proposta.

(5) Nos casos em que um parecer recomendar aprovação e outro reprovação,

será solicitado um terceiro parecer para desempate.

(6) Em alguns casos será necessário realizar estudos complementares antes de

iniciar as atividades principais de um subprojeto. Estes estudos dizem respeito

a análises de custo-benefício, pareceres de impacto ambiental e pareceres de

impacto cultural, mas também podem ser levantamentos da situação econô-

mica ou estudo de mercado. Neste caso, a aprovação definitiva do projeto

estará condicionada ao resultado do estudo de viabilidade econômica. Os

estudos devem necessariamente ser pequenos e de curto pruzo. Eles têm que

ser solicitados pelos proponentes e farão parte do plano de trabalho do

subprojeto proposto. Desse modo, sua realização será decidida pelas

instâncias que decidirão sobre a aprovação das propostas. Se for necessário

contratar pesquisadores que não fazem parte da entidade proponente, estes

serão escolhidos com base no registro de consultores e assessores. Por

critérios financeiros, estudos complementares serão a exceção, e não a regra e

eles só poderão ser propostos para os médios e grandes subprojetos.

t
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(57) Depois da UG receber os pareceres finais, será tomada a decisão de aprovar

ou indeferir a proposta ou pedir sua reelaboração segundo as indicaçÕes e

sugestões dos consultores. O procedimento da decisão depende do teto finan-

ceiro da proposta:

(a) Se forem solicitados recursos financeiros para pequenos subprojetos, a

decisão será tomada pela UG.

(b) Se forem solicitados recursos financeiros para médios e grandes

subprojetos, o julgamento de aprovação será realizado pela Comissão

Executiva (veja 3.84 e 3.91). As reuniões da Comissão Executiva serão

trimestrais preferencialmente em Níanaus, mas também podem ser

extraordinárias. Ela pode convidar especialistas, os quais, contudo, não

terão direito de votar.

3. lmplementacão dos suboroietos

A implementação de um subprojeto começa depois da assinatura do contrato
pelos dois lados (UG/PDPI e entidade proponente). O desembolso de recursos para
os subprojetos será realizado através do Banco do Brasil, por meio de contratos
firmados com os proponentes.

No caso da entidade proponente ainda não dispor de qualificações suficientes
para gerir os recursos de projetos, o PDPI pode oferecer cursos de capacitação
em gerenciamento e administração. Como poucas organizaçôes indígenas têm
experiências nestas áreas, a necessidade desses cursos será provavelmente
grande.

4. Monitoria e avaliação

A monitoria e avaliação dos subprojetos serão realizadas nas formas seguintes:
o Pela avaliação dos relatórios semestrais dos subprojetos, especificando as

atividades realizadas e seus resultados, os bens adquiridos, as despesas e a
situação geral do subp§eto.

t Por meio de,visitas'aos subprojetos in situ porôonsultores, Uepois de avaliar

para estes casos a necessidade da visita e seus custos com relação aos

custos totais do subprojeto.

' Através da elaboração de uma matriz para o monitoramento e a avaliação

qualitativa dos subprojetos; a matriz elaborada por Paul Little (1998) para

avaliar os subprojetos indígenas do PD/A servirá de base paru a matriz do

PDPI; o esboço da matriz é apresentado no Anexo XVl.

' Através de reuniões anuais de avaliação e planejamento do PDPI.

' Através da montagem de um banco de dados sobre os subprojetos, que per-

mitirá fazer comparações entre eles e ajudará avaliar o sucesso do PDPI.
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Anexo Vl: Go Donente lll: ldentificacão e d ivulqacão dos

resultados

A identificação e divulgação dos resultados e das lições aprendidas serão

realizadas nas formas seguintes:

' Estudos temáticos e/ou regionais.
a Produção de recursos visuais e sonoros (vídeos, gráficos, fotos, depoimentos

gravados).
a Divulgação por livros, cadernos, folders, vídeos e programas de rádio.

' Oficinas temáticas sobre os subprojetos.

A fase de avaliação e divulgação durará até dois anos depois do fim dos

últimos subprojetos.
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ANEXO VII : LISTA DE ORGANIZACÕES INDíGENAS NA

AMAZONIA POR ESTADO

REGIAO AMAZONICA

1. Coordenação das Organizações lndígenas da Amazônia Brasileira - COIAB;

2. Comissão de Professores lndígenas do Amazonas, Acre e Roraima - COPIAR

ESTADO DO AGRE

1. Associação das Comunidades lndígenas Kaxarari - ACIK;

2. Associação Comunitária Shanenawa da Morada Nova - ACSHMN

3. Associação de Agricutores Poyanawa - AAPB

4. Associação dos Seringueiros Kaxinawa do Rio Jordão - ASKAJ;

5. Associação Ashaninka do Rio Amônia - APIWTXA;

6. Associação Kaxinawa do Rio Breu - AKARIB;

7. Organização dos Povos lndígenas do Rio Envira - OPIRE;

8. Organização dos Povos lndígenas do Rio Tarauacá e Jordão - OPITARJ;

9. Organização dos Povos lndígenas do Vale do Juruá - OPIRJ;

10. Organização de Agricultores Extrativista Yauanawá do Rio Gregorio - OAEYRG;

11. União das Nações lndígenas do Acre e Sul do Amazonas - UNI-AC;

ESTADO DO AMAPA

1. Associação do Povo lndígena Waiãpi - APINA;

2. Associação dos Povos lndígenas do0lapoque - APIO;

3. Associação Galiby - [Vlonrvorno - AGIV;

4. Associação dos Povos lndígenas do Parque do Tumucumaque - APITU

5. Associação do Povo lndígena Waiãpi do Triângulo do Amapari - APIWATA

6. Centro de Cultura dos povos Wayana e Apalaí - CCPWA

ESTADO DO AMAZONAS

1. Associação das Comunidades lndígenas do Distrito de lauarete - UNIDI;

2. Associação das Comunidades lndígenas do Rio Tiquie - UNIRT;

3. Associação das Comunidades lndígenas do Ro Xie - ACIRX;

4. Associação das Comunidades lndígenas do Medio Rio Negro - ACIMRN;

5. Associação das Comunidades lndígenas do Rio Negro - ACIRNE;

6. Associação das Comunidades lndígenas do Baixo Rio Negro - ACIBRN;
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7. Associação lndígenas do Balaio - AINBAL;

8. Associação das Comunidades lndígenas do Rio lçana - ACIRI;

9. Associação lndígena do Baixo Rio lçana - AIBRI

10. Associação Comunitária lndígena [\4ura do Rio Urubú - ACIIVURU

11. Associação das Comunid.lndígenas de Taracuá,Rios Uapés e Tiquie - ACITRUT;

12. Associação das Comunidades lndígenas do Río Umari - ACIRU;

$ t:. Rr.ociação das t\íulheres lndígenas do Alto Rio Negro - AI\íARN;
X t+. Associação das tt/ulheres lndígenas Sateré-Mawé - AtVlStvl;

I15. Associação das Mulheres lndígenas do tVedio Solimões - Att/ltvlS;

116. Associação das Mulheres de Assunção do Rio lçana - AMAI;

\l7.Associação das [Vulheres lndígenas de Roraima - AMIR;

* lS.Associação das Mulheres lndígenas de Taracuá,Rios Uapés e Tiquie

AMITRUT;

(19. Associação das Mulheres lndígenas do Distrito de luaretê - AtMlDl;

20. Associação dos Trabalhadores lndígenas de lauaretê - ATIDI;

21. Associação das Comunidades lndígenas do Rio Castanho - ACIRC;

22. Associação lndígena Potyra-Kapuano - AIP;

23. Associação do Povo lndígena Torá - APIT;

24. Associação dos Estudantes lndígena Ticuna do Alto Solimões - AEITAS;

25. Associação do Povo lndígena Tenharin do lgarapé Preto - APITIP;

26. Associação Yanomami do Rio Cauaboris e Afluentes - AYRCA;

27. Associação dos Agentes lndígenas de Saúde do Alto Rio Negro - AAISARN;

28. Associação dos Professores lndígenas do Povo Assurini do Trocara - AIPAT;

29. Conselho Regional das Tribos lndígenas do Alto Rio Tiquie - CRETIART;

30. Conselho de Articulação das Comunidades lndígenas e Ribeirinha - CACIR;

31. Conselho lndígena do Vale do Javari - CIVAJA;

32. Conselho Geral da Tribo Ticuna - CGTT;

33. Conselho Geral da Tribo Sateré-tVawe - CGTSII/;

34. Conselho lndígena [Vlura - CIM;

35. Conselho lndígena de Pari-cachoeira - CIPAC;

36. Comissão de Articulação das Organ. lndígenas do Medio Rio Negro - COIMRN;

37. Comissão lndígena Kanamari - CIKA;

38. Federação das Organizações lndígenas do Rio Negro - FOIRN;

39. Federação das Org. dos Caciques e Comun.lndígena da Tribo Ticuna-FOCCITT;

40. [Vlovimento dos Estudantes lndígenas do Amazonas - MEIAM;

41. Organização lndígena da Bacia do Rio lçana - OIBRI;

42. Organização lndígena do Centro lauaretê - OlCl

43. Organização Geral do Professores Ticuna Bilingue - OGPTB;
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44. Organização de Saúde do Povo Ticuna do Alto Solimões - OSPTAS;

45. Organização dos Agentes lndígena de Saúde do Povo Ticuna - OAISPT;

46. Organização dos Professores lndígenas Mura - OPIM;

47. Organização do Conselho lndígena [Vundurukú - OCIM;

48. Organização dos Agentes lndígenas de Saúde do Povo Sateré-[/awe - OASISt\4;

49. Organização dos Professores lndígenas Sateré-lr/awe - OPISM;

50. Organização das Nações lndígenas do Médio Rio Papurí - ONIMRP

51. Organização dos Povos lndígenas do ltíedio Purus - OPltVlP;

52. Organização do Povo Apurinã do Médio Purus - OPAMP;

53. Organizaçáo do Povo lndígena Patintintin do Amazonas - OPIPAM;

54. União das Comunidades lndígenas do Distrito de lauarete - UCIDI;

55. União das Nações lndígenas do Distrito de lauaretê - UNIDI;

56. União das Nações lndígenas do Alto Rio Papuri - UNIARP

57. União das Nações lndígenas do Baixo lçana - lNlBl

58. União das Comunidades lndígenas do Rio Tiquie - UNIRT;

59. União das Comunidades do Rio Negro/llha das Flores - UCIRN;

60. União das Nações lndígena do Médio Solimões - UNI- Tefé;

61. União dos Povos lndígenas Muduruku e Sateré - UPIMS;

62. União das Nações lndígenas do Rio Uaupés Acima - UNIRUA.

ESTADO DO MATO GROSSO

l. Associação do Povo Tapirapé - APT;

2. Associação Kura-Bakairi - AKB;

3. Associação Yemoriri (Bakairi);

4. Associação Terra lndígena Xingú - ATIX;

5. Associação Jakuí (kalapalo);

6. Associação lndígena Mavutsinin (kamayurá) - AIM;

7. Associação Halitinã (Parecí) - AHA;

8. Associação da Comunidade Bororo de Meruri;

9. Tadarimana Tadawuge Eno-Associação (Bororo);

10. Associação da Comunidade Bororo Piebaga-Tugokur;

1 1. Associação Coroguedu Paru-Kejeu (Bororo);

12. Associação da Comunidade Bororo da Aldeia Kudorjare;

13. Associação lndígena Umutina;

14. Associação lndígena Rikbaktsa - ASIRIK;

15. Associação lpren-re de Defesa do Povo Mebengnokre - IPREN-RE;

16. Associação do Povo Mehinaku;
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17. Associação lndígena Areões (Xavante);

18. Associação Xavante de Pimentel Barbosa - AXPB;

19. Associação lndígena Odix (Xavante);

20. Associação lndígena Omohi (Xavante);

21. Associação lndígena Tsorepre Xavante;

22. Associação lndígena Tsihorirã (Xavante);

23. Associ ação lndígena [Marãiwatsede (Xavante);

24. Associação Comunitária dos Índios Morad. de Dom Bosco - ACOIIVIA (Xavante);

25. Associação lndígena Marimbú (Xavante);

26. Associação Comunidade de Sangradouro - ACIS (Xavante);

27. Associação lndígena de Namunkurá (Xavante);

28. Associação lndígena da Aldeia Cabeceira da Pedra - AIACP (Xavante);

29. Associação Tapirapé Petuti;

30. Associ ação Watoholy (l rantxe);

3 1. Associação Wakliktsú (Nambikwara);

32. Associação lndígena Nambikwara [Vlamaindê;

33. Associação Kolimaci (Sabanê);

34. Associação lndígena Nambikwara Saente Nukatisu;

X35. Associação Orridiona das Mulheres Pareci;

36. Conselho de Administração da Comunidade de lny - (Karajá);

37. Conselho lndígena lrantxe;

38. Conselho Rikbaktsa - CORK;

ESTADO DO MARANHAO

Associação I nd ígenas Ang ico-Top/Guajajara;

Associação dos Povos Guajajara, Krikati e Awá;

Associação WYTICATY do Povo Gavião;,

Conselho lndígena Pep'Cahyc Krikati

Conselho de Articulação dos Povos lndígenas do f$aranhão - COAPIMA

ESTADO DO PARA

1.

2.
a

,J.

4.

5.

1. Associação do Povo Tupi do ParáIAIvITAPAIVIA;

2. Associação lndígenas Pussuru/Munduruku;

3. Conselho lndígenas Muduruku do Alto Tapajós
E4J.}^-u-'
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{

ESTADO DE RONDONIA

1. Associação Pamare do Povo Cinta-Larga;

2. Associação ltletarelá do Povo Suruí;

3. Associação do Povo Karitiana.

4. Coordenação das Nações e Povos lndígenas de Rondônia, Norte do trlato

Grosso e Sul do Amazonas/CUtMPIR;

ESTADO DE RORAIMA

Associação dos Professores lndígenas de Roraima/AP|R;

Associação Reg. lndígena dos Rios Quinó,Cotingo e Monte Roraima/AR|KOIM;

Conselho lndígena de Roraima/ClR;

Organização dos Povos lndígenas de RoraimaiOPlR;

Organização das Mulheres lndígenas de Roraima - OtvllR.

SUDI

I

2

3

4

5

6 v
ESTADO DO TOCANTINS

1. Associação lndígena Xerente/AlX;

2. Associação lndígena Brupre (Xerente);

3. Associação lndígena Kâmrã (Xerente);

4. Associação dos Peq. Agricult.lndígenas Natureza Verde da llha do Banal- JEVE;

5. Associação lraru Mahudu (Karajá Xawbiá);

6. Associação lndígena Bensso Beroho (Karajá);

7. Associação lndígena Krinhymurê - APINAJE;

8. Associação lndígena Kapey - KRAÓ;

9. Conselho das Organizações lndígenas da Bacia do Araguaia e

Tocantins/COIBAT

10. Cooperativa Mista Agrupecu ária Javaé - JAVAE.

TOTAL DE ORGANIZAÇÕES INDÍGENAS NÀ AMAZÔ 147.

q G^^\h"*)
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ORGANIZAçÕES MEMBROS DA GOIAB

REGIAO AMAZONICA

1. Comissão de Professores lndígenas do Amazonas, Acre e Roraima/COPIAR

ESTADO DO AGRE

2. Associação de Agricultores poyanawa - AAPB;

3. Associação Ashaninka do Rio Amônia - APIWTXA;

4. Associação Kaxinawá do Rio Breu - AKARIB;

5. Associação da Comunidades lndígena Kaxarari- ACIK;

6. Organização dos Povos lndígenas do Rio Envira - OPIRE;

7. Organização dos Povos lndígenas do Rio Tarauacá - OPITAJ;

8. Organização de Agricultores Extrativista Yauanawá do Rio Gregorio - OAEYRG;

9. Organização dos Povos lndígenas do Vale do Juruá - OPIRJ;

10. União das Nações lndígenas do Acre e Sul do Amazonas - UNI-AC.

ESTADO DO AMAPA
l. Associação do Povo lndígena Waiãpi - APINA;

2. Associação dos Povos lndígenas do Yiapoque - APIO;

3. Associação dos Povos lndígenas do Parque do Tumucumaque - APITU;

4. Associação Galiby-Marworno - AGIU.

ESTADO DO AMAZONAS

l. Associação das Comunidades lndígenas do Distrito de lauarete - ACIDI;

2. Associação das Comunidades lndígenas do Ro Xie - ACIRX;

3. Associação das Comunidades lndígenas do tt/edio Rio Negro - AClt\íRN;

4. Associação das Comunidades lndígenas do Rio Negro - ACIRNE;

5. Associação das Comunidades lndígenas do Baixo Rio Negro - ACIBRN;

6. Associação lndígenas do Balaio - AINBAL;

7. Associação das Comunidades lndígenas do Rio lçana - ACIRI;
8. Associação das Comunid.lndígenas de Taracuá, Rios Uapés e Tiquié - ACITRUT;

9. Associação dos Estudantes lndígenas Ticuna do Alto Solimões - AEITAS;

10. Associação das Comunidades lndígenas do Rio Umari - ACIRU;

11. Associação das Mulheres lndígenas do Alto Rio Negro - ATVARN;

12. Associação das [Vulheres lndígenas Ticuna - At\IlT;

13. Associação das Mulheres de Assunção do Rio lçana - AMAI;

14. Associação das Mulheres lndígenas de Taracuá,Rios Uapés e Tiquié -AMITRUT;

15. Associação das [vlulheres lndígenas Sateré-tVlawé - AtMlSIt/;



DPI- Documento do Projeto 71

16. Associação dos Professores lndígenas do Povo Assurini do Trocará - AOPAT;

17. Conselho Regional das Tribos lndígenas do Alto Rio Tiquie - CRETIART;

18. Conselho de Articulação das Comunidades lndígenas e Ribeirinha - CACIR;

19. Conselho lndígena do Vale do Javari - CIVAJA;

20. Conselho Geral da Tribo Ticuna - CGTT;

21. Conselho Geral da Tribo Sateré-Mawe - CGTSM;

22.Conselho lndígena [Mura - CIM;

23. Comissão lndígena Kanamari - CIKA;

24.Federação das Organizações lndígenas do Rio Negro - FOIRN;
25. Federação das Organizações, dos Caciques e Comunidades lndígena da Tribo Ticuna -

FOCCITT;

26. [\Iovimento dos Estudantes lndígenas do Amazonas - MEIAM;

27. Organização lndígena da Bacia do Rio lçana - OIBRI;

28. Organização Geral do Professores Ticuna Bilingue - OGPTB;

29. Organização de Saúde do Povo Ticuna do Alto Solimões - OSPTAS;

30. Organização dos Agentes lndígenas do Povo Ticuna do - OASPT

31. Organização dos Professores lndígenas [\Iura - OPltVl;

32. Organização dos Agentes lndígenas de Saúde do Povo Sateré-tVawe - OASISt\4;

33. Organizaçáo dos Professores lndígenas Sateré-Mawé - OPISM;

34. Organizaçáo dos Povos lndígenas do Médio Purus - OPIMP;

35. Organizaçáo do Povo Apurinã do t\íedio Purus/OPAMP;

36. Organização do Povo lndígena Patintintin do Amazonas/OP|PAM;

37. União das Comunidades lndígenas do Distrito de lauareté/UClDl;

38. União das Comunidades lndígenas do Rio Tiquie/UNIRT;

39. União das Comunidades do Rio Negro/llha das Flores/UCIRN;

40. União das Nações lndígena do Medio Solimões/UNl -TEFE;
41. União dos Povos lndígenas [Muduruku e Sateré/UPIMS;

ESTADO DO MATO GROSSO

1. Associação do Povo Tapirape/APT

ESTADO DO MARANHÃO

1. Associação lndígenas Angico-Top/Guajajara;

2. Associação dos Povos Guajajara, Krikati e Awá;

3. Associação WYTICATY do Povo Gavião;

4. Conselho lndígena Pep'Cahyc Krikati

5. Conselho de Articulação dos Povos lndígenas do Maranhão - COAPIMA.
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t
ESTADO DO PARA

1. Associação do Povo Tupi do ParálAt\tITAPAMA;

2. Associação lndígenas Pussuru/Munduruku;

3. Conselho lndígena [Muduruku do Alto Tapajós/Cl

ESTADO DE RONDONIA

1. Associação Pamaré do Povo Cinta-Larga;

2. Associação Metareiá do Povo Suruí;

3. Associação do Povo Karitiana.

4. Coordenação das Nações e Povos lndígenas de Rondônia, Norte do ft4ato

Grosso e Sul do Amazonas/CUMPIR;

ESTADO DE RORAIMA

1. Associação dos Professores lndígenas de Roraima/AP|R;

2, ARIKPM;

3. SUDIU;

4. Conselho lndígena de Roraima/ClR;

5. Organização dos Povos lndígenas de Roraima/OP|R;

6. Organização das Mulheres lndígena de Roraima - OlvllR.

ESTADO DO TOGANTINS

1. Associação lndígena Xerente - AIX;

2. Associação lndígena Brupre (Xerente);

3. Associação lndígena Kâmrã (Xerente);

4. Associação Peq. Agricultores lndígenas Natureza Verde da llha do Banal (Javé);

5. Associação lraru Mahudu (Kara1á Xawbiá);

6. Associação lndígena Bensso Beroho (Karajá);

7. Associação lndígena Krinhymurê (Apinaje);

8. Associação lndígena Kapey (Kraó);

9. Conselho das Org; lndígenas da Bacia dos rios Araguaia e Tocantins - COIBAT;

10. Cooperativa t\íista Agrupecuária Javaé (Javae).

TOTAL DE ORGANTZAçOES TNDTGENAS MEMBROS DA CO

{tÃ
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Anexo VIII: Administração e qerenciamentq

divulgação de
resultados e
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prestação
de contas

decisão

autorização de
financiamento
e liberação de
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proposta de
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treinamento
monitoria

relatórios

organização

informação

Banco do
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Anexo lX: Avaliacão e aprovação de proposlas para

subproietos

pareceres

decisões

propostas monitoria
avaliaÇão

aprovações

78

assessona para
elaborar

^,^ ^^^l^-

cooperação

GAPEP

Propostas de
pequenos

subprojetos

Propostas
de médios e

grandes
cr rhnrniafne

Comissão
Executiva

Grupo de
Análise de

Subprojetos
(GAP)

Unidade de
Gerenciamento

(UG)

Entidades
Proponentes

Entidades
Executoras
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Anexo X: Estrutura da Unidade de Gerenciamento

MTNTSTERIO DO MEIO AMBTENTE (MMA)

Secretaria de Coordenação da Amazônia (SCA)

PD/A
Secretaria Técnica

Finanças Monitoria DivulgaçãoCapacity-
buildin

Gerente

lntegrantes
técnicos

auxiliares
administrativos

assessofla
externa

assessoria

Gesellschaft für
Technische

Zusammenarbeit
(GT7\
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I

Anexo Xl: Proponentes e executores t/i" n! , ,

.f,'"/,,iat*çt'L'"' 
'J

Entidadesrpíoponentes serão o*ryirnizações indíge_nas legalmente con-./-
stituídas ou OÚGs, desde que Jplv!çladag por organizações indígenas. Se Lma '

organização indígena que propõe um subprojeto ainda não for registrada

oficialmente, ela tem que ser legalizada até a assinatur-a do contrato entre o PDPI e

a organização.

U ma .orsa ya3çãt núg"1r,
sua capacidade de execução e

poderá solicitar vários su etos d

. Ela pode ser proponente e executora de

todos os subprojetos ou apenas proponente atuando=. em cooperação ou parceriq

com comunidades ou outras organizações indígenas que executarão os subprojetos.

As entidades executoras dos subprojetos serão (ggniz_ações indíge.ààgg

-gr.jp".q9-indígenas 
organizados tradicionalmente (unidades domésticas, famílias,

aldeias ou malocas, conjunto de aldeias ou malocas, comunidades).

As relações entre proponentes e executores são de importância fundamental

para o sucesso do PDPI por criar diversas situações novas para os dois lados.

Desse modo, muitas responsabilidades são colocadas sobre as entidades

proponentes com relação às obrigações formais (técnicas e financeiras) dos

subprojetos. Os proponentes também terão que oferecer orientaçáo às entidades

executoras. Para isto, as responsabilidades mútuas das entidades proponentes . 
1_

executoras terão que ser explicitadas qa fase de divulgação do PDPI. 'r

Para garantir um acesso amplo ao PDPI através de mecanismos que levem em

consideração a multiplicidade de situações em que vivem os grupos indígenas,

serão ofertadas três formas para solicitar subprojetos:

(1) Através da apresentação de um formulário simplificado para a solicitação
de pequenos subprojetos, com teto financeiro de US$ 25.000, contrapartida

. de 10%. Um esboço desse formulário encontra-se no Anexo Xlll.

(2) Através da apresentação de um formulário completo para a solicitação de

médios e grandes subprojetos, com valor de US$ 25.000 a US$ 130.000,

contrapartida de 20o/o. Um esboço desse formulário encontra-se no Anexo Xl V.

(3) Através da apresentação de uma pjg-p_lgposta solicitando assessoria para

a elaboração de uma proposta formal, a qual pode resultar numa solicitação

tanto para um pequeno subprojeto quanto para um médio ou grande

subprojeto. Um esboço desse formulário encontra-se no Anexo XV.
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Anexo Xll: Reqras para Í) e critérios de exclusão

Para as propostas de subprojetos, os critérios e as regras, além dos mencio-

nados no texto principal, são os seguintes:

(1) Os subprojetos podem ser propostos para um período de até três anos, depen-

dendo da categoria do subprojeto. Em casos excepcionais, poderá ser

solicitada a prorrogação do período por mais um ano em razão de

acontecimentos imprevistos e que fogem da responsabilidade da entidade

proponente e da entidade executora, o plano de atividades não pode ser

realizado como foi estipulado. Esta prorrogação do período, no entanto, não

pode causar custos adicionais.

(2) Deverá ser apresentado um plano de execução para o período solicitado,

sendo incluída neste período a fase de preparação do p§eto, que pode abran-

ger atividades como estudos preliminares e a conscientização das

comunidades a serem beneficiadas. Será necessário especificar as diversas

atividades planejadas e as fases do subprojeto.

(3) Na proposta deverá ser definida a contrapartida oferecida por parte da enti-

dade proponente. A contrapartida poderá ser definida por serviços, mão-de-

obra e/ou eventuais infraestruturas e bens comunitários que podem ser

aproveitados para o subprojeto. Nestes casos, tem que ser definido g vg!9{

financeiro das contrapartidas não monetárias. Também é possível prestar a
\' conTrapartida por m-eios financeiros.

(4) Na proposta deverá ser formalizada a construção de uma parceria com as

comunidades indígenas a serem beneficiadas pelo subprojeto.

(5) Na proposta deverá constar o respeito ao direito dos povos indígenas à

propriedade intelectual e seu controle sobre os recursos biologicos e genéticos

existentes em suas terras. Deverá também constar um possível impacto na

equidade social.

(6) Na proposta deverão ser apresentados totais financeiros para (a) o material

permanente a ser adquirido, (b) o material de consumo e (c) serviços de

terceiros.

(7) Não serão pagos salários para as entidades executoras dos subprojetos.

(8) Os valores financeiros dos contratos serão estipulados em dolar americano
(us$).

/-)-.,)\. .'t
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Quanto aos critérios de exclusão de propostas, o PDPI não financiará

subprojetos com atividades contrárias à sustentabilidade ambiental e das

demarcações, tais como:
I subprojetos em terras indígenas sem portaria declaratoria do Ministério da

Justiça;

' qualquer tipo de exploração mineral até sua eventual regulamentação pela

Constituição Federal;
t extrativismo vegetal sem apresentar um plano de manejo sustentável;
t pecuária fora de áreas de campos nativos (explicação: para evitar

desmatamentos para a pecuária, mas permitir ao mesmo tempo que os índios

criem animais para o auto-sustento em zonas ecologicamente mais adequadas

para estas atividades);

' aplicação de agrotóxicos e/ou fertilizantes químicos/solúveis;
o desmatamentos sem justificativa e quantificação;

' obras civis, como a construção de estradas, barragens, aterros e drenagens com

impactos negativos ao meio ambiente;

' construções de cunho religioso não-tradicional;
a atividades agroindustriais ou outras potencialmente poluidoras sem definir os

valores-limites, valendo para estes limites as normas internacionalmente esta-

belecidas;

' uso de materiais não-renováveis, quando houver alternativas;

' uso de materiais não-degradáveis sem apresentar um plano de coleta e/ou reci-

clagem.
t Atividades que ferem o direito dos povos indígenas, a propriedade intelectual e

controle sobre os recursos biológicos e genéticos existentes em suas terras.

Alem disso, não serão financiadas pelo PDPI:

' a formalização de criação de cooperativas indígenas.

' reformas do patrimônio da União (postos e outras instalações da FUNAI e de

outros orgãos);

' taxas de cartório, CPMF, multas e impostos;

' compras de terra;

' compras de armas e munições; e
0 dívidas contraídas.

P ta v t Âb \t"-?

lu*lkTfJ rz r)
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Anexo Xlll: Esboço do formulário simplificado

Este esboço apresenta a estrutura do formulário para solicitar subprojetos de

pequeno valor financeiro.

í. ldentificação do subprojeto

1.1. Título do subprojeto

1.2. Terra(s) lndígena(s) envolvida(s)

1.3. Etnia(s) lndígena(s) envolvida(s)

1.4. Aldeias/Malocas indígenas envolvidas

1.5. Município(s)

1.6. UF

1.7. Data de preenchimento da solicitação

1.8. Duração do subp§eto
1.9. lnício previsto do subprojeto

1.10. Custo Total

2. Identificacão da Entidade Proponente

2.1. Nome/Sigla

2.2. Endereço completo (inclusive telefone, fax e/ou correio eletrônico)

2.3. Tipo de organização

2.4. Representante legal

2.5. Responsável pelo subprojeto

3. Identificacão da E ade Executora

(se for diferente da entidade proponente)

3.1. Nome ou tipo de entidade (unidade doméstica, família, aldeia/maloca,

conjunto de aldeias/malocas, organização indígena)

3.2. Etnia e terra indígena da entidade

3.3. Endereço ou localização específica

3.4. Responsável pela execução do subprojeto

3.5. Capacidade e experiência de trabalho (com a comunidade, com

organizações não locais, com outros projetos, com a FUNAI)
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o
o
o
o
o
a
o
o
a
o
o
o
o
o
o
o
a
o
o
o
o
a
o
o
o
o
o
a
o
O
o
a
o
a
a
a
o
o
o
o
o
o
o
a
o
o
o
a
o

4. Resumo do subproieto

(pode ser escrito em forma narrativa)

4.1. Objetivo geral do subprojeto

4.2. Problemas específicos que o subprojeto pretende atender e/ou resolver

(mostrar a importância desses problemas para o grupo indígena)

4.3. Justificativa do subp§eto (explicar por que o subprojeto deve ser aprovado

e implantado)

4.4. Demonstração que o subprojeto não viola os critérios de exclusão do PDPI

5. Área(s) temática(s) do subprojeto

lndicação da(s) área(s) temática(s) em que o subprojeto trabalhará

[ ] tt/onitoramento das terra indígenas

[ ] Atividades econômicas sustentáveis

[ ] Resgate e valorização cultural

6. Apresentacão do subproieto

Neste item, os objetivos específicos do subprojeto e as atividades de sua im-

plementação devem ser apresentados em forma de uma lista sucinta. Cada área

temática indicada atrás deve ter seus próprios objetivos específicos (geralmente

entre um a quatro). Os objetivos específicos são os resultados que o subprojeto

pretende alcançar numa área específica, mas também podem ser produtos espe-

rados pela execução das atividades. Ao contrário do objetivo geral, que nem

sempre pode ser atingido plenamente durante o prazo de execução do subprojeto,

os objetivos específicos devem ser realizados até o final do subprojeto.

A cada objetivo específico correspondem atividades a serem desenvolvidas

para alcançar os objetivos específicos. A descrição das atividades necessárias

exige uma forma que permite reconhecer sua seqüência.
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7. Gronoqrama das atividades

Para planejar melhor o subprojeto, precisa ser elaborado um cronograma de

atividades no qual o pruzo total do subprojeto será divido em meses (de seis a

doze). A tabela seguinte terá que ser preenchida conforme os objetivos específi-

cos, destacando as atividades previstas de acordo com o planejamento. Depois de

marcar o(s) mês(es) previsto(s) para a realização da(s) atividade(s) deve ser indi-

cado um coordenador ou responsável pela realização da(s) atividade(s), caso que

já seja conhecido.

Objetivo específico:

Atividades
Meses Coordenador ou

Responsável1 2 3 4 5 b 7 8 9 10 11 12

1.

2.
3.

etc.

8. Orçamento e cronoqrama de desembolso

Os formulários para elaborar e apresentar o orçamento e o cronograma de

desembolso seguirão os modelos vigentes do PD/A para pequenos subprojetos.
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Anexo XIV: Esboço do formulário completo

Este esboço apresenta a estrutura do formulário para solicitar subprojetos de

médio e grande valor financeiro.

1. Identificacão do subprojeto

Título do subp§eto
Terra(s) lndígena(s) envolvida(s)
Etnia(s) lndígena(s) envolvida(s)
Aldeias/t\íalocas ind ígenas envolvidas
Município(s)
UF
Data de preenchimento da solicitação
Duração do subprojeto
lnício previsto do subprojeto
Custo total

1.1.
1.2.
1.3.
1.4.
1.5.
1.6.
1.7.
1.8.
1.9.
1 .10

2. ldentificação da Entidade Proponente

2.1. Nome/Sigla

2.2. Endereço completo (inclusive telefone, fax e/ou correio eletrônico)

2.3. Tipo de organização

2.4. Representante legal

2.5. Responsável pelo subprojeto

3. Identificação da Entidade Executora
(se for diferente da entidade proponente)

3.1. Nome ou tipo de entidade (unidade doméstica, família, aldeia/maloca,

conjunto de aldeias/malocas, organização indígena)

3.2. Etnia e terra indígena da entidade

3.3. Endereço ou localização específica

3.4. Responsável pela execução do subprojeto

3.5. Capacidade e experiência de trabalho (com a comunidade, com

organizações não locais, com outros projetos, com a FUNAI)
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4. Resumo do subprojeto

(pode ser escrito em forma narrativa)

4.1

4.2

4.3

4.4

Objetivo geral do subprojeto

Problemas específicos que o subprojeto pretende atender e/ou resolver

(mostrar a importância desses problemas para a grupo indígena)

Justificativa do subprojeto (explicar por que o subprojeto deve ser aprovado

e implantado)

Demonstração que o subprojeto não viola os critérios de exclusão do PDPI

5. Participacão dos qrupos beneficiados
(escrever em forma narrativa)

A participação dos grupos indígenas nos subprojetos, junto com a necessi-

dade de um entendimento cabal do subprojeto por sua parte, foram colocados em

distintos estudos como de fundamental importância para o sucesso dos subproje-

tos. Portanto, o manual de solicitação conterá um detalhamento do processo de

elaboração do subprojeto em todas as facetas. As questões seguintes servem de

guia para a elaboração da narrativa deste item pelo proponente.

1) Descreve brevemente a relação existente entre a entidade proponente e a enti-

dade executora (caso que sejam diferentes) e desde quando ela existe.

2) De quem partiu a iniciativa de elaborar a proposta? Quem efetivamente elabo-

rou a proposta final?

3) Foram realizados encontros ou consultas com os beneficiários para elaboraÍ a
proposta e estabelecer as prioridades? Quando? Quantas pessoas participa-

ram? Houve participação de distintos segmentos da comunidade?

4) Qual será a relação entre as formas vigentes de liderança ou organização da

entidade executora e a execução do subprojeto? Quantas pessoas participarão

na execução do subprojeto e em que atividades?

5) Quem receberá benefícios diretos e quem receberá benefícios indiretos do

subprojeto?



o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
a
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
a
o
o
o
o
o
o

88DPI- Documento do Projeto

6. As áreas temáticas do PDPI

O Componente Subprojetos está dividido em quatro áreas temáticas. Todas

as atividades dos subprojetos terão que se encaixar em pelo menos uma dessas

áreas. A seleção da área temática (ou áreas temáticas, no caso do subprojeto

trabalhar em mais de uma) é fundamental para o estabelecimento de prioridades e

de critérios de sustentabilidade a serem utilizados na avaliação do subprojeto. E

recomendável que um subprojeto seja focalizado no máximo em duas áreas temá-

ticas. Cada área temática poderá conter vários objetivos específicos e múltiplas

atividades.

lndicação da(s) área(s)temática(s) em que o subprojeto trabalhará:

I I Monitoramento das terra indígenas

[ ] Atividades econômicas sustentáveis

I I Resgate e valorização cultural

7. Apresentação do subproieto em detalhe

Neste item, os objetivos específicos do subprojeto e as atividades de sua im-

plementação devem ser apresentados em forma de uma lista sucinta. Cada área

temática indicada atrás deve ter seus próprios objetivos específicos (geralmente

entre um a quatro). Os objetivos específicos são os resultados que o subprojeto

pretende alcançar numa área específica, mas também podem ser produtos espe-

rados pela execução das atividades. Ao contrário do objetivo geral, que nem

sempre pode ser atingido plenamente durante o prazo de execução do subprojeto,

os objetivos específicos devem ser realizados até o final do subprojeto.

A cada objetivo específico correspondem atividades a serem desenvolvidas

para alcançar os objetivos específicos. As descrição das atividades necessárias

exige uma forma que permite reconhecer sua seqüência.

Este item tem duas funções: facilitar o processo de planejamento e apre-

sentar uma noção mais detalhada do que se pretende fazer com o subprojeto,

como se pretendefazê-lo e com que resultados prováveis.

A tabela seguinte serve de guia para preencher deste item.
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8. Cronograma das atividades

Para planejar melhor o subprojeto, precisa ser elaborado um cronograma de

atividades no qual o prazo total do subprojeto será dividido em anos (de um a

três), e os anos serão divididos em trimestres. A tabela seguinte terá que ser

preenchida conforme os objetivos específicos, destacando as atividades previstas

de acordo com o planejamento. Depois de marcar os trimestres previstos para a

realização das atividades deve ser indicado um coordenador ou responsável pela

realização das atividades, caso que já seja conhecido.

Area temática

Objetivos es pecíficos : Atividades:

1 1.1.

1.2

1.3

1.4

2. 2.1

2.2

2.3

2.4.

3 3.1

3.2

3.3.

3.4
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lnício previsto do subprojeto _J_J_ Término previsto do subprojeto _11_
Objetivos

específicos
Atividades

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Coordenador/

Responsável1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4

1 1.1

1.2
1.3

2.

etc
2.1

9. Orçamento e cronograma de desembolso

Os formulários para elaborar e apresentar o orçamento e o cronograma de

desembolso seguirão os modelos vigentes do PD/A para pequenos subprojetos.

10 Assistência técnica na fase da execucão do suboroieto

A ênfase do PDPI na participação direta dos beneficiários indígenas não

deve disfarçar as necessidades de assistência externa nas áreas cultural,

lingüística, técnica e/ou financeira para garantir o bom desempenho dos

subprojetos nas suas fases distintas. Neste item, essas necessidades devem ser

explicitadas, indicando o tipo de assistência, o trabalho específico requerido e o
perfil das pessoas que fornecerão a assistência. Esses elementos devem ser

incluídos no orçamento e no cronograma de atividades.

íí. Aspectos qerais de viabilidade econômica do subproieto

Este item só deve ser levado em consideração para os subprojetos que

incluem objetivos ou atividades voltados para a geração ou incremento de renda

dos beneficiários. Em termos gerais, o formulário vigente utilizado pelo PD/A para

médios e grandes subprojetos servirá de modelo, mas precisará ser simplificado.
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12. Continuidade do subproieto

A meta de sustentabilidade, que fundamenta a concepção filosófica e

operacional do PDPI, só pode ser atingida a médio e longo prazo. Os subprojetos,

por sua parte, funcionarão com uma temporalidade de curto prazo. Na tentativa de

compatibilizar os subprojetos com as metas de sustentabilidade, têm que ser

procurados mecanismos para conseguir a continuidade de seus efeitos apos o

término do repasse de recursos. Neste sentido, pretende-se gsS_del _99*
resultados dos subprojetos por longos períodos. Neste item, deve ser descrito com-\.
tiue meios e de que forma as entidades proponente'e executora planejam

continuar as. atividades após o término do subprojeto. A narrativa deve também

incluir S íveis parcerias com outras instituições que podem ajudar na procura

dessa continuidade
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An x E formul

Este esboço apresenta a estrutura do formulário para pré-propostas de subpro-
jetos e para solicitar assessoria para a elaboração de um subprojeto.

1. ldentificacão do ruDo solicitante
1.1. Nome do grupo solicitante

1.2. Endereço completo do grupo solicitante (inclusive telefone, fax e/ou correio

eletrônico)
'1.3. Nome do representante ou liderança responsável pela solicitação

1.4. Nome do grupo indígena a que o grupo solicitante pertence

1.5. Nome da Terra lndígena onde o grupo solicitante reside

2. Descricão breve da(s) atividade(s) que o qrupo pretende realizar

através do subproieto
(escrever em forma narrativa em uma ou duas folhas)

2.1. Apresentação da(s) atividade(s)

2.2. Problemas específicos que devem ser atendidos e/ou resolvidos pelo sub-

projeto

3. Justificativa

Descrição breve das dificuldades que o grupo solicitante tem para elaborar a

solicitação para um subprojeto.

4. Tipo de assistência solicitada pelo qrupo

lndicação do tipo de assistência necessária para poder solicitar formalmente

um subprojeto (marcar no máximo dois itens):

[ ] Assessoria para elaborar uma proposta para um subprojeto

t ] lnformações adicionais sobre o PDPI

[ ] Capacitação técnico-administrativa paru a gestão de subprojetos

lndique em que área:

[ ] Outra

lndique
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Anexo XVI: Esboco da matriz de monitoria e avaliacão

Esta malriz representa uma adaptação da metodologia desenvolvida por
Roper, Frechione e De Walt (1997). A principal inovação desse sistema de avaliação
é a ampliação do instrumento para além de questões vinculadas à operação pontual
do subprojeto (isto é, o cumprimento de objetivos,

equE-e lêOíica), pãrã -inõõrp
a da metodo taêo

funEgllAmento da o processos
culturais, econômicos, sociais e interétnicos. Desse modo, a finalidade do sistema
de avaliação desloca-se de um enfoque restrito ao subprojeto como tal para outro
enfoque, que analisa sua inserção em processos culturais e políticos mais amplos.
Os subprojetos não serão avaliados dentro de um esquema polar que procura
estabelecer se o subprojeto foi um "sucesso" ou um "fracasso", porque é possível,
por exemplo, que um subprojeto não consiga cumprir seus objetivos referente à
produtividade de plantios, mas consiga estimular a participação da comunidade.

1. Avaliação do andamento do subproieto
A maioria dos pontos deste item corresponde ao sistema vigente do PD/4.

No mínimo, este item incorporará os pontos seguintes:
(a) Cumprimento dos objetivos específicos;
(b) Adequação da metodologia utilizada;
(c) Funcionamento da equipe técnica;
(d) Funcionamento financeiro do subprojeto;
(e) Cumprimento do cronograma;
(0 Adequação dos equipamentos e/ou veículos.
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2. Situacão da Terra lndíqena en anto esoaco social e ecolóoico

Esse item visa a levantar, em forma sintética, uma visão geral da situação de
vida de cada grupo indígena do subprojeto em sua terra respectiva. Essas
informações servirão, entre outras coisas, para estabelecer um baseline para a
monitoria e avaliação do subprojeto e para comparações entre diversos
subprojetos. Para cumprir essas funções, o levantamento precisa ter um certo
grau de uniformidade. Portanto, é necessário que o formato de questionário seja
utilizado, mas com espaço para explicar as particularidades de cada situação.
Assim, o questionário fornecerá dados padronizados para poder avaliar se as
áreas problemáti.cas ou g1e-as críticas dos subprojetos podiam ser atendidas pelo
menos parcialmente.

Modelo do questionário:

1) A terra indígena está (a) em processo de demarcação? (b) demarcada? (c)
homologada? (d) regularizada?

2) Quais foram os principais problemas encontrados na fase de demarcação?
3) Há invasões da terra indígena? Em caso de resposta afirmativa, indique os grupos

envolvidos na invasão e a data de sua primeira entrada.
4) Há exploração de recursos naturais dentro da terra indígena? Em caso de resposta

afirmativa, indique os participantes e suas atividades atuais dentro da terra indigena.
5) O grupo usa uma ou mais línguas indígenas como s) primana (s)? Quais?
6) Quais segmentos do grupo são bilingües ou plu ng + uma ou mais

línguas indígenas)?
7) A principal fonte de alimentação do grupo consiste (a) na produção local? (b) em

produtos comprados fora da terra indígena? (c) em doações por outros grupos ou por
órgãos ou organizações? (d) em outros? (e) não é possível responder (indique).

8) Existem problemas graves de fome ou desnutrição? Em quais segmentos do grupo?
9) A principal fonte de atendimento de saúde do grupo consiste em (a) pajes e

herbalistas locais? (b) postos de saúde? (c) uma combinação de a e b? (d) não existe
atendimento de saúde.

10) Há problemas graves de epidemias e/ou mortalidade alta? Com respeito a que
doenças? Quais são os segmentos mais afetados?

11) Quanto à educação formal, existem escolas dentro da terra indígena? Em caso de
resposta afirmativa, indique o número de escolas, seu estado físico, a que órgão
pertencem, a regularidade de seu funcionamento e a existência ou não de
professores bilíng ües.

12) O grupo mantém vínculos com o mercado? Em caso de resposta afirmativa, indique
os produtos principais comercializados e o sistema de intermediação existente.

13) Quais são os principais ecossistemas da terra indígena (por exemplo, floresta de
terra firme, floresta devárzea, campos alagados, cerrado, etc.)?

14) Quais são as principais atividades de exploração econômica desses ecossistemas
por parte do grupo indígena?

15) A relação do grupo indígena com a FUNAI pode ser caraterizada como (a) de
cooperação mútua, (b) conflituosa (c) de dependência, (d) distante ou quase
inexistente, (e) outra (indique).

16) As relações entre o grupo indígena e a população regional podem ser caraterizadas
como (a) de cooperação mútua, (b) conflituosas, (c) de dependência, (d) distante ou
quase inexistente, (e) outra (indique).
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3. Particioacão e nciamento local

Como foi indicado em vários estudos subsidiários ao projeto, apgtic_tpação e

envolvimento dos grupos indígenas é um elemento fundamental para todos os

subprojetos. Portanto, este item incorporará os pontos de:

(aLBelacionamento estabelecido entre o proponente e o executor (caso que

sejam diferentes);

(b) Origem das idéias, iniciativas e prioridades que orientam o subprojeto;

(c) Envolvimento das organizações ou lideranças locais na implementação e/ou

gestão do subprojeto;

(d) Grau de entendimento e participação dos membros da comunidade;

(e) Realização e efetividade de reuniões locais sobre o subprojeto;

(f) Grau de fortalecimento cultural conseguido.
" \-- \-. '..*,.-- '-- -'r.*,'-... '"*-*"'- '\'*í

4. Gonhecimentos. habilidades e tecnoloqias

(a) Utilização de conhecimentos locais na execução do subprojeto;

(b) Utilização de práticas ou tecnologias locais na execução do subprojeto;

(c) Grau de aceitação e/ou manejo de conhecimentos introduzidos pelo

subprojeto;

(d) Grau de aceitação e/ou manejo de práticas ou tecnologias introduzidas pelo

subprojeto;

(e) Efetividade das atividades de capacitação.

5. Assistência ica e financeira

(a) Efetividade do trabalho de consultores (caso tenham sido solicitados);

(b) Efetividade de estudos prévios (caso tenham sido realizados);

(c) Efetividade das oficinas regionais (caso tenham participado);

(d) Efetividade da assistência técnica nas fases de solicitação e execução;

(e) Efetividade da assistência financeira nas fases de solicitação e execução



6. Fatores econômicos

(a) Eficácia i produtividade das atividades de subsistência;

(b) Tipos de relacionamento estabelecidos com as forças do mercado;

(c) Problemas experimentados no processo de interação com as forças do

mercado;

(d) Efetividade dos estudos de viabilidade econômicá (caso tenham sido

realizados);

(e) lnfluência (positiva e/ou negativa) de fatores econômicos não previstos.

7. Fatores ambientais

(a) Tipos de aproveitamento da biodiversidade local;

(b) Efetividade de atividades de manejo ambiental;

(c) lnfluência (positiva e/ou negatíva) de fatores ambientais não previstos;

(d) Saldo (positivo e/ou negativo) dos impactos biofísicos resultantes da im-

plantação do subprojeto.

8. Fatores sócio-culturais e relaçõqg intertribais

(a) Fortalecimento sócio-cultural e/ou étnico do grupo desde a implementação

do subprojeto;

(b) tMudanças sócio-culturais no grupo desde a implementação do subprojeto;

(c) Relacionamento do grupo indígena com outros grupos ou etnias indígenas.

9. Relacões interétnicas e com o qovetno

(a) Relacionamento do grupo indígena com a população regional não-indígena;

(b) Relacionamento do grupo indígena com as entidades governamentais

municipais;

(c) Relacionamento do grupo indígena com as entidades governamentais

estaduais;

(d) Relacionamento do grupo indígena com as entidades governamentais

federais;

(e) Existência e impacto de conflitos regionais.
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10. Gontinuidade e sustentabilidade socioambiental do subproieto

(a) Condições de continuar as atividades do subprojeto sem ajuda externa;

(b) Possibilidades para captar outras fontes financeiras para essas atividades;

(c) Contribuição do subprojeto para a

lndígena; /'
(d) lnteresse do grupo em solicitar recursos para outro projeto.

ade socioa en I da Terra
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Anexo XVll: Modelo do contrato entre PD/A e Banco do
Brasil

PROGRAMA PILOTO PARA
rnorrçÃo DAs FLoRESTAS
TROPICAIS DO BRASIL

ST]BPROGRAMA PROJETOS
DEMONSTRATTVOS_PD/A

Contrato de doação para execução

do subprojeto
(título), que entre si celebram o

:*:: :: :::it,,"i,â*,",1

Pelo presente instrumento, de um lado... inscrito no Cadastro Geral de

Contribuintes do Ministério da Fazenda sob no................e atos constitutivos registrados no
Cartório Civil de Pessoas Jurídicas, com sede................(endereço, rua, no, cidade, UF) aqui

denominado BENEFICIÁRIO, representado neste ato pelo

seu......................Sr.(a). . ............ ...........e, de outro lado, o Banco do Brasil S.A.,
sociedade de economia mista, com sede em Brasília (DF), doravante denominado BANCO,
neste ato representado pela administração de sua agência abaixo indicada, celebram o presente

contrato sob as seguintes cláusulas e condigões, observadas as noranas e as condições
constantes do Manual de Operações dos Projetos Demonstrativos - PD/4.

CLAUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem como objetivo a doação de recursos
paru a implementação do subprojeto intitulado.. aprovado pela Comissão
Executiva do PD/A em....................(data).

CLÁUSULA SEGUNDA - O BENEFICIARIO obriga-se a executar este subprojeto com a
devida diligência e eficiência, em conformidade com padrões e práticas técnicos, Íinanceiros,
gerenciais, ambientais e ecológicos adequados e com os termos e condições especificados na
proposta aprovada.

CLÁUSULA TERCEIRA - Para fins de cumprimento da cláusula primeira, o BANCO
repassará ao BENEFICIÁruO o valor, em moeda nacional, e equivalente a ate

US$.......... .......(por extenso).

CLÁUSULA QUARTA - Os recursos serão liberados em parcelas mensais pelo BANCO,
em moeda nacional, por intermédio da sua Unidade de Negócios com o Governo - I-IEN,
segundo um lsos mensais, especificados em dólares
americanos e previamente autorizado pela Secretaria Técnica do PD/A (doravante
denominada ST). Os créditos, com exceção dos previstos no parágrafo único desta cláusula,
serão feitos no primeiro dia útil de cada mês, em conta corrente de depósito específica, aberta
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junto à agência do BANCO abaixo indicada, na qual não poderão ser lançadas importâncias
de outras fontes, ainda que destinadas ao subprojeto. O BANCO notificará o BENEFICIARIO
do depósito correspondente a cada parcela liberada. Os valores, enquanto disponíveis, poderão
ser aplicados pelo BENEFICIÁruO em produtos do mercado financeiro do BANCO, desde
que assegurada liquidez diária. Os eventuais rendimentos de tal aplicação serão,
periodicamente, informados pelo BANCO ao BENEFICIARIO e deverão ser utilizados
exclusivamente para os objetivos do subprojeto.

Parágrafo único - Pagamentos de bens e obras, de valor individual igual ou superior ao

equivalente a US$ 10,000.00 (dez mil dólares americanos), serão feitos pelo BANCO
diretamente aos respectivos fornecedores, a débito da conta corrente do BENEFICIARIO,
sendo que os valores de bens não podem ser parcelados.

CLÁUSULA QUINTA - O BENEFICIÁruO apresentará ao BANCO a comprovação dos

gastos efetuados em um mês até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente.

Parágrafo primeiro Os recursos Íinanceiros disponíveis ao BENEFICIARIO e não

comprovados no prazo previsto no caput desta cláusula deverão ser incluídos na comprovação
dos meses seguintes.

Parâgrafo segundo - Em qualquer mês, a partir do 16o dia, o valor total dos gastos

comprovados deverá corresponder ao valor total desembolsado ao BENEFICIARIO,
subtraídos os depósitos feitos no início do mês de referência e do mês anterior.

Parágrafo terceiro - O descumprimento do disposto no parágrafo segundo implicará a

suspensão automática dos desembolsos seguintes.

Parágrafo quarto - Caso a liberação dos recursos seja efetuada em desembolso único, a

comprovação dos gastos far-se-á dentro do prazo de vigência deste contrato.

Parágrafo quinto - O BENEFICIARIO poderá usar os serviços de um contador para preparar e

entregar a prestação de contas à agência do BANCO. O custo de tais serviços poderá ser

financiado com recursos da doação objeto deste contrato (no valor máximo de 01 (um) salárto
mínimo).

CLÁUSULA SEXTA - Os bens, as obras e os serviços deverão ser adquiridos de acordo com
os procedimentos estipulados no Manual de Operações e utilizados exclusivamente na

implementação do cronograma de execução do subprojeto.

CLÁUSULA SÉTIMA - Não caberâ ao BANCO qualquer responsabilidade por eventual
falta ou atraso nas liberações de recursos cujo aporte provém dos acordos de doação

assinados entre o BANCO e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento
(BIRD) e entre o BANCO e a Kreditanstalt Íiir Wiederaufbau (KfW) para implementação do
PD/A.

CLÁUSULA OITAVA - O BENEFICIÁruO compromete-se a participar dos custos do
referido projeto, com recursos próprios correspondentes a .....%o (po. extenso) como
contrapartida.

Parágrafo único - Serão considerados como contrapartida, devidamente especificados no
projeto, recursos humanos, materiais e financeiros, capacitação de recursos humanos e

contribuições da população beneÍiciada.
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CLAUSULA NONA - A execução do subprojeto será objeto de acompanhamento
permanente pela ST, pela Comunidade Européia, pela KfW e/ou pelo BIRD, aos quais o
BENEFICIÁruO permitirá livre verif,rcação do correto emprego dos recursos, inclusive
mediante vistoria dos trabalhos, acesso aos livros de escrituração, documentos, arquivos e
extratos de qualquer conta bancária referente ao subprojeto, durante o período de duração do

PD/A.

CLÁUSULA DÉCIMA - o BENEFICIÁruO fornecerá, no formato prescrito pelo Manual
de Operações do PD/A e em carâter satisfatório à ST, (i) relatórios Íisico-financeiros,
relatórios de andamento da implementação e relatórios de bens adquiridos, a cada seis meses

após assinatura deste contrato; (ii) o relatório final do subprojeto, dentro de 90 dias após o seu

encerramento.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - O BANCO poderá suspender a liberação dos

recursos pela ocorrência de irregularidades, ouvida a ST, sem que caibam direitos a qualquer

indenização, mesmo que o BENEFICIARIO haja assumido compromissos com terceiros em
razáo do presente ajuste, ficando convencionado que em acordos firmados com terceiros

deverá ser mencionada esta condição.

Parágrafo único - São consideradas irregularidades os seguintes itens:

a) aplicação de qualquer parcela concedida em Íinalidade diversa ou procedimentos diversos
dos previstos nas especiÍicações do subprojeto e deste contrato;

b) descumprimento do disposto na cláusula quinta, parâgrafo segundo (comprovação de

gastos);

c) inexatidão ou falta de informações do BENEFICIARIO sobre o andamento do projeto,
constatadas pela ST, particularmente falta de apresentação de relatórios fisico-financeiros,
bens adquiridos ou de andamento de implementação satisfatórios do subprojeto;

d) paralisação dos trabalhos ou verificação, pela ST, de que os resultados parciais são

insatisfatórios;

e) outras circunstâncias que, a jnízo da ST, impossibilitem o alcance dos objetivos deste

contrato;

f) atividades do subprojeto que, no parecer da ST, estejam causando ou provavelmente
veúam a causar impacto desfavorável ao meio ambiente.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - O prazo do presente contrato enceÍrar-se-á na data de

, podendo o BANCO, sob pedido do BENEFICIARIO e com autorizaçáo pela ST,

proÍrogar tal data em casos excepcionais, por meio de notificação ao BENEFICIARIO, por
escrito, independentemente de aditivos.

CI,ÁUSUU,DECIMATTERCEIRA -EmraztudestecontaÍo,oBENEFICIARIOobriga-sea:

a) fazer referência, nas capas de qualquer publicação e placas comemorativas alusivas ao

subprojeto, ao apoio da Comissão das Comunidades Européias, da República Federal da

Alemanha por intermédio do KfW, do BIRD, do Ministério do Meio Ambiente, dos

Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, e do BANCO;

b) manter organizada e em seguraíça a documentação financeira relativa ao desenvolvimento
do subprojeto e necessária para o seu acompanhamento pela ST, de forma a refletir
adequadamente a aplicação dos recursos, permitindo aos representantes do BIRD, do KfW
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e da Comissão Européia, em qualquer momento, acesso aos documentos dos gastos

realizados;

c) permitir à ST, aos representantes do BIRD, do KfW e/ou da Comissão Européia a inspeção

de bens e instalações pertencentes ao subprojeto, a qualquer momento;

d) fornecer à ST as informações solicitadas relativas ao andamento, à administração, às

condições operacionais e financeiras e aos beneÍicios gerados pelo subprojeto;

e) devolver, mediante depósito na conta especíÍica mencionada na cláusula quarta, no pÍazo
de 48 horas após a notificação administrativa pelo BANCO, as importâncias equivalentes a

gastos declarados não elegíveis pela ST, segundo Plano de Trabalho do Subprojeto, bem

como a importância em dinheiro remanescente, após comprovação final dos gastos;

f) responsabilizar-se pelo pagamento de impostos, taxas e emolumentos decorrentes do

presente contrato, quando exigíveis no acordo de doação (entre Banco do Brasil e o BIRD,
ou entre o Banco do Brasil e a Kf!V), do qual provêm os recursos da doação objeto deste

contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - O descumprimento pelo BENEFICIARIO de quaisquer

das obrigações constantes deste contrato permitirá ao BANCO considerá-lo rescindido,
mediante comunicação pelo Cartório de Títulos e Documentação desta Comarca ou por
correspondência protocolar, devendo o BENEFICIARIO efetuar a pronta devolução de todos

os recursos recebidos em decorrência do presente instrumento a1u:alizados monetariamente.

Paríryrafo único - Caso a devolução de que trata esta cláusula não ocorra to prazo de 30
(trinta) dias, contados a partir do recebimento da comunicação ou correspondência, o Banco
informará ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Arnazônia Legal, por
intermédio da ST-PD/A,para a inclusão do beneficiário na Dívida Ativa da União.

CLÁUSULA DECIMA-QUINTA - Fica nomeado o foro desta comaÍca para resolver
questões oriundas do presente instrumento, com renúncia de qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias de

igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas e identificadas, para que

produza os efeitos legais.

Brasília-DF, de de

Pelo Banco do Brasil

Agência no

Pelo benef,rciário

Testemunha Testemunha
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Anexo XVlll: Sistema de prestação de contas e desembolso
de recursos

Os desembolsos e prestações de contas do PDPI obedecerão a mesma

sistemática adotada no PDA. Os recursos destinados aos subprojetos serão

contratados entre o Banco do Brasil e os beneficiários locais, sendo que estes

apresentam suas prestações de contas mensais às agências do Banco do Brasil,

que por sua vez, repassa ao PDPI.

A equipe financeira do PDPI e, quando instalada a equipe financeira do PDPI,

monitoram o desempenho financeird dos subprojetos por meio dos documentos de

prestação de contas e por visitas 'in loco'. Em caso de irregularidade na aplicação

de recursos, a Unidade de Gerenciamento acionará auditorias independentes.

O Subprog rama será auditado anualmente pelos doadores por meio da SFC-

Secretaria Federal de Controle/Cl SET/t\í MA.

A taxa de remuneração apresentada pelo Banco do Brasil para o PDPI está

orçada"neg:tggle$gSS.F:e^tq-Çp§-*os"deqqmpgtqg-s_d_o*ff pgg..Essataxadeverá
ser obje_to i". lggg"lqgões fulyras:
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Anexo XIX: Cálculo dos custos do PDPI

Segue a memoria de cálculo da estimativa de custo do PDPI, apresentada no

ítem 4.02

í - Subprojetos

1.1 Subprojetospeque!_o_gr"l25 subprojetos com um custo médio de US$ 20.000

(incluindo as taxas administrativas cobradas pelos bancos).

1.2 Subprojetoyg_-d!o*s-S--gf"n9_e_:: 75 subprojetos com um custo medio de US$

100.000 (incluindo as taxas administrativas cobradas pelos bancos).

1 .3 Fundo de- gss-i-s.,,lgrci?-_t_ég.11199,.correspond ente a 1ü/o do valor total dos subpro-

jetos. Estima-se que US$ 250.000 serão utilizados no apoio à elaboração de

propostas e US$ 750.000 na assessoria técnica a subprojetos em andamento.

2 - Administração e gerenciamento

2.1 JgVip" tecnica da UG: 1 coordenador/gerente por 60 meses a US$ 3.000 por

mês e 4 técnióós por 60 meses a US$ 2.000 por mês.

2.2 Equipe administrativa da UG:2 auxiliares administrativos por 60 meses a US$

1.000 por mês.

2.3 Consultores GAP: Análise de 500 propostas a US$ 300 cada (2 pareceres de

us$ 150).

2.4 Outras consultorias: 180 homem/dia por ano a um custo médio

dia.

2.5 Seminários/oficinas: 10 seminários/workshops de planejamento, avaliação,

capacitação da equipe, etc a um custo médio de Us$ 10.000.

2.6 Sistema informatizado: US$ 30.000 para o desenvolvimento de um sistema de

informações gerenciais para o PDPI e US$ 30.000 paru a manutenção e

upgrades por um pruzo de cinco anos.

21 Custos operacionais diversos: US$ 10.000 por 60 meses, para a cobertura de

despesas operacionais diversas (pagamento de passagens e diárias, aquisição

de material permanente e de consumo, custos de telecomunicação, etc).
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---1. f/PM,, 73 - Divulgação e capacitação

3.1 Divulgação: US$ 60.000 para a edição de u boletim do PDP 0 números à

US$ 2.000), U§$ 80.000 para a produção de uu.rtide*o*sobre o PDPI, U S$

30.000 para o desenho, implantação e manutenção de um site do PDPI na

3

lnternet, US$ 80.000 para eventos de divulgação do programa e US$ 80.000

para publicações diversas.

Capacitação:12 oficinas de capacitação e de intercâmbio entre os subprojetos

?
a um custo médio de Us$ 25.000

O detalhamento dos custos desse componente encontra-se ainda em fase de

elaboração, devendo ser incorporado posteriormente ao documento.

oRçAMENTO
4.1 Pessoal: Gastos com Pessoal de U$ 524.210,52

4.2 Serv. de Terceiros: U$ 263.157,90

4.3 ttlateriais: U$ 290.526,31

4.4 Deslocamentos: U$ 232.105,26

4.5 Equipamentos: U$ 419.600,00

4.6 Comunicação: U$ 72.842,10

4.7 Formação: U$ 175.157,90

4.8 Eventos: U$ 68.421,05

I
t

4 - Fortalecimento institucional
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Anexo XX: Problemas e desafÍos relacionados à
sustentabilidade e à participação indígena

É necessário lembrar que a susúentabilidade é um princípio extremamente

difícil de comunicar e operacionalizar. Debater, estabelecer e explicitar seus critérios

para cada subprojeto do PDil é uma necessidade fundamental.

Embora pareça ser, à primeira vista, um problema meramente teorico, ele afeta

seriamente o êxito de projetos que estão fundamentados neste conceito como um

de seus princípios elementares. A sustentab,j!]d_ade é um conceito ocidental relativa-

mente recente que permite interpretações- e entàndimentos diferentes e até contra-

ditórios, dependendo muito das posições sociais e políticas das pessoas. Para

pessoas de renda baixa, por exemplo, a sustentabilidade pode ser uma questão de

sobrevivência, enquanto para pessoas de renda elevada, ela tem mais a ver com

questões de qualidade de vida. O conceito tem várias dimensões (ecologica, econô-

mica, social, etc.), mas geralmente considera-se apenas uma. Já existe uma gama

ampla de estratégias teoricamente elaboradas para alcançar sustentabilidade am-

biental. Os critérios de sustentabilidade, porém, podem ser demográficos, biofísicos,
,z-\ \--"- -\- 'v-'-'\&ú.-''

institucionais, polítiõos, eõonômicos e técnicos, entre outros. tMuitas vezes, ativida-

des econômicas que não parecem ter nenhum efeito de sustentabilidade, não são

insustentáveis em outros co princípios do PD/A e do PDPI são tão

difíceis de abordar qu

[t/as não é o único desafio. Também a participação das comunidades indí-

genas e u

múltiplas:

m dos maiores emas de s indígenas e ela tem dimensões

' conhecimentos e habilidades para propor, elaborar, gerir e executar os projetos;

t conhecimentos da língua portuguesa, de canais de comunicação não-indígenas

eda ra do desenvolvime

' envolvimento de comunidades locais

ções indígenas;

de organiza-

o o papel dos intermediários do desenvolvimento;

' o controle dos recursos dos projetos;
t a internalização dos objetivos dos projetos (identificação com o projeto);

' o empowerment econômico;

' a integração dos saberes locais/indígenas.

stentabia SU
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E fácil constatar que a retorica em torno de "participação" se desenvolveu

muito mais do que sua realização. Costuma-se falar de participação de uma maneira

generalizada, sem a especificar. Trata-se de um conceito do contexto político de

democracias ocidentais, relacionado a outros conceitos da mesma origem:

empowerment, autodeterminação e autodesenvolvimento. Participação total

significa , em última instância, o controle de t9d a 9 .a,s f a s e s- d o g..._s_!r, p p"fqjçlo s- .p.g l 
q § ?-'

indlgs Há dúvidas sérias que este ideal não possa ser alcançado na maioria dos

casos. Para alguns autores, como Roper, Frechione e De Walt (997), é mais

importante que os índios consig am internal r,Z-B !' o s. o"hieÍivos -d o- q*s u h p roje-te F pa ra se

identificar com eles.\*É

Nem sempre, o sucesso de um subprojeto precisa depender da participação

geral das comunidades locais. Little (1998) mostrou que alguns subprojetos indíge-

nas do PD/A foram relativamente bem sucedidos, apesar de problemas sérios de

,participação indígena. Nestes casos, o sucesso depende da definição dos objetivos:
\
se a participação das comunidades indígenas não é definida como objetivo, mas

como um dos métodos para alcançá-lo, ela pode ser considerada secundária ou até

dispensável pelos executores.

o caráter demonstrativo do PDPI, no entanto, se define por mostrar asSe

gg"tglcial
/--\,

idades indí enas em recursos naturais, humanos e financeiros, pro-

porcionar as condições para o autodesenvolvimento sustentável indígena e Íazer

novas experiências de participação indígenaà, a participação e o envolvimento das

comunidades indígenas torna-se um objetivo inegável e indispensável dos subpro-
jetos e um dos critérios mais importantes para sua avaliação.

Abordar o objetivo da participação indígena significa lidar com cinco problemas

fundamentais:

' o entendimento de participação pelos índios;

' o entendimento de participação pelos não-indígenas (administradores, técnicos,

consultores e outros, portanto, os "externos");
o o contexto cultural e político indígena para realizar a participação;

' o ambiente político não-indígena;

' problemas técnicos de sua realização.
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)tl/uitas vezes, nãose saQg sg" os próprios índigs cqrhgcq:1g_cgnqgtg
eles entendem por ele. Experiências antropologicas mostraram que

eoque
é difícil

introduzir e

nen a

agens participativas em sociedades que nãojêrLtradiÇão_

pa sentido ocide que desenvolveram atitudes

diferentes com à individu ee
ocidentais de países industrializados. As téc

Rural Appraisal) muitas vezes nem oferece

significado do conceito é entendido por todos os grupos envolvidos num

determinado projeto. Na grande maioria dos grupos indígenas no âmbito do PDPI,

será necessário explicitar os significados e as implicações de "participação".

solidariedade do q!J.e as sociedades

nicas rápidas dg"PRÀ-'( Participatory

m as condiçoes\p,*á avaliar se o

,l

o

Por parte dos "externos" não-indígenas, o entendimento de "participação" pode

ser influenciado e distorcido por duas visões diferentes. Uma delas é ver na partici- 
,t ,

pação indígena alguma coisa A{-çiqlgl"que complica ainda mais a realizaçáo dos *

projetos e que devia ser despachada, o mais rápido possível, por algumas oficinas

ou treinamentos rápidos. lsto acaba na mera retórica participativa de que já se falou.

Esta visão é típica de alguns técnicos e administradores sobrecarregados. A outra

visão, oposta, pode ser chamada "romântica" ou idealista, por considerar as socie-

dades indígenas como "ideais" para as abordagens participativas, pressupondo que

elas sejam "participativas" sob todos os aspectos, que elas representem modelos de

democracia de base e que, por isso, seus membros saberiam implicitamente o que

se entende por participação. Estes pressupostos geralmente são errôneos, e muitas

vezes é ignorado o ambiente social e político das sociedades indígenas, marcado

pelos contatos com a sociedade envolvente. Essas duas visões não representam a

gama total de entendimentos por parte de participantes não-indígenas dos subpro-
jetos, mas sim as mais problemáticas. Elas podem desfigurar seriamente a adminis-

tração e a avaliação dos subprojetos, mas podem ser abordadas por Qisguss9e§
cgnggignt1zaQg1qg_nas fases preparatorias do PDPI e dos subprojetos específicos.

Quanto à participação indígena no âmbito do PDPI, recomenda-se o seguinte:

1) As avaliações dos subprojetos devem levar em consideração várias dimensões,

como: conhecimentos e habilidades para propor, elaborar, gerir e executar os

subprojetos; conhecimentos da língua portuguesa, de canais de comunicação

não-indígenas e da "cultura do desenvolvimento"; envolvimento de comunidades

locais, heres enas

intermediári OS

internalização dos objetivos dos projetos (identificação com o projeto);

empowermenÍ econômico; integração dos saberes locais/ indígenas.

de organizações indígenas; o papel dos

o controle dos recursos dos projetos; a
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2) Para a maioria dos grupos indígenas será necessário explicitar os significados e

as implicações de "participação".

3) Nenhuma sociedade indígena está baseada numa "mentalidade de cooperati-

vismo". Por isso. tentativas de estabelecer S n e-

nadas a fracassar, na grande ma ioria dos
§;+'_-

CASOS

4) Conhecer a ant social de,gatpos indíge natpode decis tvo, rque

base da organização política tradicional é o parentesco.

5) A organização política tradicional oferece inúmeras chances de participação, mas

sem conhecer suas estruturas e seu funcionamento, é impossível avaliá-las.

6) Nenhuma avaliação de um projeto devia ver na mera existência de uma orga-

nização indígena formal um indício de participação efetiva da comunidade local

sem levar em consideração outros critérios adicionais.

7) Na maioria das regiões, os de comuni representam um dos

maiores obstáculos à participação indígena.

8) Não se recomenda usar as técnicas do PRA para os projetos do PDPI, salvo em

casos excepcionais.

(Fontes: Schrôder 1999 e minuta da segunda reunião de trabalho para preparar o

PDPI, 1999)


